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1/  ENQUADRAMENTO E DEFINIÇÃO GERAL DO PROJETO 

1.1/  APRESENTAÇÃO DO PROJETO, DO PROMOTOR E ENTIDADE LICENCIADORA 

O presente documento corresponde ao relatório do Estudo de Impacte Ambiental do projeto de construção de uma bacia de 

amortecimento e regularização de três ribeiras no concelho de Pombal. As linhas de água mencionadas correspondem à Ribeira do 

Vale, Outeiro das Galegas e do Castelo. 

O Promotor do Projeto é a Agência Portuguesa do Ambiente (APA), que contratou à empresa RSS ɛ Redes e Sistemas de Saneamento, 

Lda, que, por sua vez, subcontratou à empresa ECOSATIVA ɛ Consultoria Ambiental Lda., a elaboração do presente estudo, 

desenvolvido em conformidade com a legislação em vigor. 

A entidade licenciadora é a Agência Portuguesa do Ambiente (APA), responsável pela instrução do Processo de Tramitação do Estudo 

de Impacte Ambiental. 

A Agência Portuguesa do Ambiente é a autoridade territorialmente competente para assumir a responsabilidade sobre o processo de 

Avaliação de Impacte Ambiental (AIA). 

O desenvolvimento do projeto é equiparável a uma fase de Projeto de Execução. 

1.2/  ENQUADRAMENTO LEGAL DO ESTUDO DE IMPACTE AMBIENTAL 

O atual Regime Jurídico de Avaliação de Impacte Ambiental (RJAIA) encontra-se instituído pelo Decreto-Lei n.º 151-B/2013, de 31 de 

outubro. Os Decretos-Lei n.º 47/2014 de 24 de março, n.º 179/2015 de 27 de agosto, a Lei n.º 37/2017 de 2 de junho e o Decreto-Lei 

n.º 152-B/2017 de 11 de dezembro, procederam, respetivamente, a uma primeira, segunda, terceira e quarta alterações a este Decreto-

Lei. 

Tendo em conta o projeto em questão, este enquadra-se no número 10 ɜ Projetos de infraestruturas, alínea f) obras de canalização e 

regularização dos cursos de água bom bacias de drenagem ʙ 25 km2 ou comprimento ʙ 5 km, do Anexo II, do RJAIA, estando assim 

obrigado a um procedimento de Avaliação de Impacte Ambiental (AIA). 

1.3/  RESPONSABILIDADE PELO EIA E PERÍODO DE ELABORAÇÃO 

A responsabilidade pela elaboração do EIA é da empresa ECOSATIVA ɛ Consultoria Ambiental Lda. 

A coordenação do EIA foi partilhada entre Teresa Saraiva, Bióloga e Mestre em Ecologia Aplicada, e Sérgio Brites, Geógrafo e Mestre 

em Hidráulica e Recursos Hídricos, contando ainda com a colaboração da equipa que se apresenta na Tabela 1.1. Nesta tabela 

associam-se às áreas temáticas abordadas os técnicos responsáveis. 

Tabela 1.1 ɛ Equipa técnica envolvida no EIA 

Área temática Técnicos responsáveis 

Coordenação 

Teresa Saraiva, Bióloga, Mestre em Ecologia Aplicada, Doutoranda em Ciências da Sustentabilidade 

(membro efetivo da OB nº 3572, membro profissional APAI nº 242) 

Sérgio Brites, geógrafo físico, mestre em hidráulica e recursos hídricos (membro profissional APAI nº 142) 
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Área temática Técnicos responsáveis 

Clima e Alterações climáticas Luís Marques, Biólogo, Mestre em Ecologia, Ambiente e Território, Mestre em Agronomia 

Qualidade do ar Luís Marques, Biólogo, Mestre em Ecologia, Ambiente e Território, Mestre em Agronomia 

Geologia, geomorfologia e solos  Sérgio Brites, geógrafo físico, mestre em hidráulica e recursos hídricos (membro profissional APAI nº 142) 

Recursos hídricos 
Catarina Amorim, Engenheira do Ambiente 

Sérgio Brites, geógrafo físico, mestre em hidráulica e recursos hídricos (membro profissional APAI nº 142) 

Biodiversidade 

Luís Marques, Biólogo, Mestre em Ecologia, Ambiente e Território, Mestre em Agronomia 

Marco Caetano, Biólogo,  

Susana Tápia, Bióloga, Especialista em Flora e Vegetação 

Ambiente Sonoro 
Vitor Rosão, Licenciatura em Física Tecnológica na FCUL, Doutorado em Acústica (membro nº 73727 da OE)  

Rui Leonardo, Engenheiro do Ambiente 

Socioeconomia  Sérgio Brites, geógrafo físico, mestre em hidráulica e recursos hídricos (membro profissional APAI nº 142) 

Ordenamento do território  Joana Veríssimo, Ecóloga, Pós-graduada em Sistemas de Informação Geográfica 

Uso e ocupação do solo Joana Veríssimo, Ecóloga, Pós-graduada em Sistemas de Informação Geográfica 

Património cultural 
João Carlos Caninas, Arqueólogo, mestre em Arqueologia 

Mário Monteiro, Arqueólogo 

Paisagem 
Mário Agostinho, Biólogo, mestre em Ecologia 

João Matias, Geógrafo 

Saúde humana Sérgio Brites, geógrafo físico, mestre em hidráulica e recursos hídricos (membro profissional APAI nº 142) 

Análise de risco Sérgio Brites, geógrafo físico, mestre em hidráulica e recursos hídricos (membro profissional APAI nº 142) 

Peças desenhadas Joana Veríssimo, Ecóloga, Pós-graduada em Sistemas de Informação Geográfica 

APAI ɛ Associação Portuguesa de Avaliação de Impactes, OB ɛ Ordem dos Biólogos, OE ɛ Ordem dos Engenheiros 

 

O EIA foi elaborado entre janeiro e outubro de 2020. 

1.4/  ANTECEDENTES DO PROJETO E DO EIA 

1.4.1/  Histórico  

Em 2009, antes deste processo de EIA, foi realizado um Estudo de Incidências Ambientais (EIncA), de forma a acompanhar o Estudo 

Prévio da Defesa Contra de Cheias em Pombal. Esse EIncA teve por objetivo fazer a identificação dos principais Impactes Ambientais 

que se previa virem a resultar das intervenções a realizar nas Ribeiras do Vale, Outeiro das Galegas e Castelo, com vista à resolução 

dos seus frequentes problemas de cheias. 

Esse EIncA acompanhou a fase de Estudo Prévio, no qual se definiram e compararam quatro soluções alternativas para as intervenções 

a realizar, numa lógica de impactes e benefícios, tendo-se então optado pela solução atual, a estudar no presente documento. Nesse 

estudo, a equipa técnica selecionou os descritores que considerou de maior pertinência, tendo em consideração as intervenções a 

levar a cabo e o enquadramento da área de estudo, nomeadamente: 

¶ Hidrologia e Qualidade das Águas Superficiais; 

¶ Ruído; 

¶ Ordenamento do Território e Condicionantes; 

¶ Património; 

¶ Socioeconomia; 
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¶ Resíduos. 

A solução apresentada neste documento foi a escolhida e então aprovada pelo ex-Instituto da Água, ARH Centro e Câmara Municipal 

de Pombal, com duas alterações, a saber: no traçado da ribeira do Outeiro das Galegas, que se juntaria com a do Castelo na zona de 

jusante, e na substituição integral (e não a reabilitação) de dois troços principais de drenagem da ribeira do Vale, já que os mesmos 

se desenvolvem parcialmente sob edificações (com todo o risco a isso associado) e, para além disso, encontram-se em muito mau 

estado de conservação. 

Posteriormente a essa aprovação, o município de Pombal considerou que a localização proposta para a bacia de amortecimento 

deveria ser reavaliada. Assim, e em consequência dessa necessidade, elaborou-se uma nota técnica e um posterior estudo prévio para 

que se pudesse optar, com bases sólidas, pela melhor solução possível do ponto de vista técnico-económico. 

Desses documentos foi possível concluir que a melhor solução a implementar deveria ser a solução 1 aí apresentada (também com 

essa numeração neste documento), correspondente à opção do paramento junto ao IC8, pois seria a mais económica, com (muito) 

maior volume de encaixe, com melhores acessos e acessibilidades, e com uma localização que permite uma modelação condizente 

com a criação de um Parque Urbano de qualidade que, assim, terá funções não só hidráulicas (de minimização de caudais a jusante) 

como, igualmente, estéticas e de fruição e lazer para a população local. 

1.5/  OBJETIVOS, METODOLOGIA GERAL, ESTRUTURA E CONTEÚDO DO EIA 

De acordo com os princípios que norteiam a necessidade de realização de um EIA, um estudo desta natureza, em fase de estudo prévio, 

deve atender a três aspetos fundamentais: 

¶ Identificação dos impactes locais do projeto e instalações acessórias, através da identificação das principais condicionantes 

existentes e dos descritores ambientais suscetíveis de serem afetados, 

¶ Comparação de diferentes alternativas de projeto, de modo a que se possam avaliar vantagens e inconvenientes, fornecendo ao 

decisor um suporte no processo de decisão, 

¶ Definição de medidas de monitorização, medidas de minimização e recuperação das áreas afetadas, a implementar, sobretudo 

em fase de obra. 

De acordo com o anteriormente referido, o presente EIA aborda e desenvolve os aspetos mais relevantes, incluindo: 

¶ Caracterização do ambiente afetado, considerando, com maior enfase, a área a ocupar pela bacia de amortecimento e sua 

envolvente imediata, onde decorre afetação direta, seguindo-se, os locais onde ocorrerão as regularizações das ribeiras e 

eventuais áreas envolventes suscetíveis de sofrer afetação indireta, com extensão variável de acordo com a natureza de cada 

descritor em análise; 

¶ Avaliação dos impactes diretos e indiretos resultantes das fases de construção e exploração da instalação sobre valores 

ambientais e sociais; 

¶ Análise comparativa de alternativas de projeto; 

¶ Definição de um conjunto de medidas de mitigação que permitam reduzir ou mesmo evitar os impactes negativos e potenciar os 

efeitos positivos detetados nas diferentes fases do projeto; 

¶ Elaboração de programas de monitorização, para a fase de construção e exploração da instalação, quando justificável. 

A metodologia geral seguida no desenvolvimento do presente estudo incluiu passos e técnicas típicos da realização de um EIA, 

designadamente: 

1. Análise do Projeto; 

2. Definição do scoping e screening do EIA; 
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3. Caracterização da situação atual do ambiente afetado e da sua previsível evolução, através de consulta a entidades, de trabalhos 

de campo e análise documental; 

4. Identificação, previsão e avaliação de impactes, incluindo a sua classificação de acordo com os critérios indicados secção 6.1; 

5. Identificação, previsão e avaliação de riscos ambientais; 

6. Análise de Impactes cumulativos; 

7. Comparação de alternativas de projeto; 

8. Identificação de medidas para evitar, reduzir ou compensar os potenciais impactes negativos; 

9. Identificação das principais lacunas de conhecimento; 

10. Definição dos programas de monitorização; 

11. Elaboração do relatório. 

A definição concreta dos descritores ambientais a abordar e do seu nível de desenvolvimento resultou da consideração de etapas 

prévias de definição do âmbito (scoping) e triagem dos aspetos mais relevantes (screening). 

Assim procedeu-se primeiro à definição dos vetores relevantes de análise (biofísicos e socioeconómicos), bem como das ações de 

projeto, procedendo-se depois à seleção das que maiores efeitos ou alterações causam no ambiente de referência. Nesta fase, foi 

definida a área de intervenção do EIA, variável de acordo com o descritor ambiental. 

Esta metodologia permitiu identificar, definir e avaliar os impactes ambientais e respetivas significâncias decorrentes da execução do 

projeto, assim como propor as respetivas medidas de minimização e gestão ambiental adequadas. 

Considerando todos estes aspetos, desenvolveu-se um estudo estruturado pelos documentos que se referem de seguida: 

A. Resumo Não Técnico (Volume I) 

Apresenta-se um Resumo Não Técnico (RNT) que constitui um resumo em linguagem não técnica do conteúdo do Estudo, tornando-o 

acessível ao público em geral.  

Este documento foi elaborado de acordo com os ɠCritérios de Boa Prática para a Elaboração e Avaliação de Resumos Não Técnicosɡ, 

publicados pela Agência Portuguesa do Ambiente. 

B. Relatório Síntese (correspondente ao presente documento ɛ Volume II) 

Pretende-se com o Relatório Síntese fornecer toda a informação relevante, contemplando os elementos do projeto; a caracterização 

do estado do ambiente afetado pelo projeto, nas vertentes natural e social. 

Esta caracterização constitui a base de referência para a predição e avaliação dos impactes do projeto, nas respetivas fases de 

construção e exploração e definição das medidas adequadas para evitar, reduzir ou compensar os impactes negativos e para potenciar 

os impactes positivos. 

Além do presente capítulo de enquadramento (1), o Relatório Síntese contempla: 

Objetivos e Justificação do Projeto 

Apresentam-se os propósitos do projeto de defesa contra as cheias, fundamentando-se a concretização do mesmo e apresenta-se uma 

breve abordagem do enquadramento da pretensão nos instrumentos de ordenamento em vigor. 
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Descrição do Projeto 

Neste capítulo é feita uma breve descrição da área de implantação do projeto bem como das suas principais características, com 

particular destaque para os aspetos que direta ou indiretamente possam vir a causar efeitos significativos no ambiente.  

A caracterização engloba a descrição do dimensionamento e funcionamento global do sistema; a caracterização específica do projeto 

e das obras acessórias, a descrição da preparação do terreno e movimentações de terras, estaleiros, projetos associados, a descrição 

da localização do projeto face a servidões e condicionantes legais, os principais tipos de materiais e de energia utilizados e produzidos 

e os principais tipos de efluentes, resíduos e emissões previsíveis, e respetivas fontes. 

Inclui-se também uma descrição das alternativas de projeto em apreço, designadamente as quatro alternativas diferentes que foram 

ponderadas antes da opção final pela que aqui é apresentada. 

Caracterização do Ambiente afetado 

Consta duma caracterização do estado atual do ambiente onde se irá desenvolver o projeto, nas suas vertentes ambientais. Esta 

análise é fundamentada no levantamento e análise de dados estatísticos, documentais e de campo, relativos à situação atual e prevista 

para a região.  

Pretende-se, neste capítulo, estabelecer um quadro de referência das condições ambientais da região de forma orientada para a 

análise e avaliação dos impactes do projeto em apreço e avaliar a evolução previsível do ambiente na ausência do projeto. 

Dadas as características da instalação em apreço, são analisados os seguintes descritores ambientais: 

¶ Clima e alterações climáticas 

¶ Qualidade do ar  

¶ Geologia, geomorfologia e solos 

¶ Recursos hídricos 

¶ Biodiversidade 

¶ Ambiente sonoro 

¶ Socioeconomia 

¶ Território: Ordenamento e condicionantes 

¶ Uso e ocupação do solo 

¶ Património cultural 

¶ Paisagem 

¶ Saúde humana 

¶ Análise de risco 

Evolução previsível sem projeto 

É efetuada uma abordagem relativa à evolução mais provável das condições atuais na ausência do projeto, definindo-se um quadro 

de referência para a fase seguinte de avaliação de impactes ambientais.  

Análise de impactes ambientais 

Neste ponto do Estudo são identificados, previstos e avaliados os impactes ou impactes ambientais previstos nos descritores 

ambientais anteriormente mencionados. Os impactes podem ser positivos e negativos, diretos e indiretos, certos, prováveis, pouco 

prováveis ou improváveis, permanentes e temporários, reversíveis, parcialmente reversíveis e irreversíveis. A magnitude pode ser 

reduzida, moderada ou elevada.  
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A metodologia de caracterização de impactes é especificada na secção 6.1, resultando na definição do significado do impacte (pouco 

significativo, significativo ou muito significativo). 

A análise de impactes é efetuada para cada uma das fases do projeto (construção, exploração), evidenciando os impactes negativos 

que não poderão ser evitados, minimizados nem compensados, bem como a utilização irreversível de recursos. Dada a tipologia do 

projeto, não foi avaliada a fase de desativação. 

Para cada fator ambiental são avaliados os impactes esperados nas fases de construção e exploração do projeto e é também efetuada 

comparação das alternativas de projeto, de acordo com metodologia apresentada na secção 6.1. 

Após a análise de impactes para cada descritor ambiental, analisam-se efeitos cumulativos que projetos similares ou outras 

intervenções no território possam exercer sobre os diferentes descritores ambientais, quando aplicável e pertinente. 

Comparação de alternativas de projeto 

Atendendo à apreciação sobre as alternativas de projeto relativamente aos diversos fatores ambientais em análise, é apresentada uma 

abordagem integrada que permite efetuar um balanço global, que visa informar e apoiar uma decisão sobre as alternativas a adotar. 

Medidas de Mitigação 

Neste capítulo sistematizam-se e justificam-se as principais medidas, mecanismos e/ou ações, que possam ser implementadas para 

evitar, reduzir ou compensar os efeitos negativos do projeto no ambiente, no âmbito dos diferentes descritores ou e que permitam 

potenciar, valorizar ou reforçar os aspetos positivos do projeto maximizando os seus benefícios diretos e indiretos. 

São incluídas medidas previstas para a prevenção de riscos ambientais associados ao projeto, incluindo as resultantes de acidentes. 

Monitorização e Medidas de Gestão Ambiental  

Neste capítulo, apresenta-se, caso se justifique, uma descrição geral de programas de monitorização por descritor ambiental, para as 

fases de construção e exploração, nos casos em que se justifique. 

Lacunas técnicas ou de conhecimento 

É apresentada uma síntese da informação mais relevante e indicadas eventuais lacunas técnicas ou de conhecimento verificadas 

durante a elaboração do Estudo. 

Conclusões 

Serão enunciados os principais aspetos desenvolvidos no Estudo, permitindo uma rápida e direta visualização da viabilidade do projeto 

e das consequências do projeto para o ambiente. 

Fontes de informação 

Serão apresentadas as referências da bibliográfica e web grafia utilizadas. 

C. Anexos Técnicos (Volume III) 

Integram-se neste documento os Anexos Técnicos que incluem informação técnica complementar necessária ao suporte e cabal 

entendimento do Relatório Síntese.  
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Os anexos compreendem elementos escritos, gráficos, fotográficos e cartográficos. 

D. Peças Desenhadas (Volume IV) 

Constitui uma compilação de elementos cartográficos em A4 que permitem compreensão do projeto e de temas chave abordados no 

estudo. 

E. Plano Geral de Gestão Ambiental (Volume V) 

Trata-se de um documento de caráter operativo que inclui o Plano de Acompanhamento Ambiental de Obra.
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2/  OBJETIVOS E JUSTIFICAÇÃO DO PROJETO 

2.1/  DESCRIÇÃO DOS OBJETIVOS E DA NECESSIDADE DO PROJETO 

Sendo a cidade de Pombal atravessada por três linhas de água (ribeira do Vale, Outeiro das Galegas e do Castelo) que confluem 

próximo do cruzamento da Avenida dos Heróis do Ultramar com a Rua 1º de Maio, torna-se necessário e urgente tomar medidas de 

forma a minimizar os efeitos das cheias nas mesmas, já que o frequente galgamento das margens e a entrada em pressão dos troços 

cobertos tem feito com que as cheias, consequência da ocorrência de precipitações mais significativas, atinjam não só os principais 

acessos de Pombal como, também, inundem inúmeras habitações e estabelecimentos comerciais. 

Tal tem acontecido porque, atualmente, quer na grande maioria dos troços cobertos (incluindo atravessamentos), quer em muitos a 

céu aberto, é diminuta a capacidade de vazão para os caudais em jogo, tanto mais que, consequência do desenvolvimento urbanístico 

e do sub-dimensionamento de secções, os mesmos têm vindo a aumentar. 

Como primeiro passo para o objetivo final de minimização das consequências das cheias foi lançado pelo ex-Instituto da Água, em 

2009, um concurso para elaboração de um Estudo Prévio em que fossem definidas as possíveis soluções para o problema, incluindo 

forçosamente a regularização fluvial daquelas linhas de água, trabalho esse desenvolvido e concluído pela RSS ɛ Redes e Sistemas 

de Saneamento, Lda. 

No referido trabalho, concluiu-se que a solução mais favorável (entre quatro estudadas) sob os pontos de vista técnico, ambiental e 

económico, era uma em que, entre outros aspetos, se previa a construção de uma bacia de amortecimento de caudais na ribeira do 

Vale, a montante da zona urbana. 

A construção dessa bacia de amortecimento permitiria reduzir as dimensões das secções a implementar nos troços a jusante que 

atravessam a cidade, e evitaria a execução de uma nova travessia sob a linha de caminho-de-ferro, minimizando assim os impactes 

negativos associados. 

Assim, este projeto tem como objetivo analisar a situação atual para uma eventual cheia centenária ao longo das três linhas de água 

(ribeira do Vale, Outeiro das Galegas e do Castelo) e apresentar e justificar uma solução, a níveis hidráulico, estrutural, paisagístico e 

ambiental, que terá como função minimizar o impacto das cheias e satisfaça todos os intervenientes neste processo, principalmente 

a população local, demasiadamente fustigada ao longo dos anos com as gravíssimas consequências das mesmas. 

Finalmente, refira-se que este Projeto de ɠDefesa Contra Cheias em Pombalɡ foi subdividido em duas partes que se interligam e 

complementam, ɠBacia de Amortecimentoɡ e ɠRegularizaçõesɡ, partes essas que são indissociáveis, só se podendo compreender uma 

conhecendo a outra. 
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3/  DESCRIÇÃO DO PROJETO 

3.1/  LOCALIZAÇÃO DO PROJETO  

O projeto de Defesa Contra Cheias em Pombal, cujo desenvolvimento atual corresponde a uma Fase de Projeto de Execução está 

localizado na freguesia de Pombal, concelho de Pombal, distrito de Leiria (Desenho 1 - PD).  

Ao nível da nomenclatura de unidades territoriais (NUT), o projeto insere-se nas seguintes NUT: 

¶ NUT I:     Continente (PT1), 

¶ NUT II:    Centro (PT16), 

¶ NUT III:   Região de Leiria (PT16F). 

O projeto localiza-se na folha 274 da Carta Militar de Portugal (série M888, à escala 1:25 000). O centróide do projeto localiza-se em 

-41550; 27692 (sistema de referência ETRS89 / Portugal TM06 ɛ European Terrestrial Reference System 1989, EPSG 3763). 

3.2/  IDENTIFICAÇÃO DAS COMPONENTES DO PROJETO E DAS SUAS CARACTERÍSTICAS FUNCIONAIS 

3.2.1/  Composição, conceção geral e condicionamentos  

Dentro das várias soluções possíveis para a realização deste projeto, escolheu-se aquela que, na opinião do proponente, constituía a 

melhor em termos técnico-económicos e que melhor resposta poderá dar a uma eventual cheia centenária nas zonas em causa. 

Nesta solução, os aspetos mais relevantes tidos em consideração foram os seguintes: 

¶ Estado e capacidade de vazão dos troços cobertos e travessias; 

¶ Possibilidade (ou não) de reabilitação dos encanamentos existentes; 

¶ Localização da bacia de amortecimento; 

¶ Traçado dos novos troços cobertos; 

¶ Remoção ou não de secções críticas, nomeadamente da Ponte da Pedrinha e a entrada na passagem sob o caminho-de-ferro; 

¶ Eventual necessidade de nova travessia da linha férrea. 

Em termos gerais, os grandes traços caracterizadores da solução adotada são os seguintes (Desenhos 1.1 e 1.2 - PD): 

¶ Ribeira do Vale  

1) Troço coberto novo em substituição de existente: entre o P2 e P4; 

2) Criação de uma nova travessia em 3,00x1,50 m2 (P4A-P4E) em paralelo ao troço de P5 a P14, ɠduplicandoɡ a capacidade; 

3) Dimensionamento de uma mota de P13 até P23 de forma a que se possa comportar a cheia centenária; 

4) Reabilitação do troço existente entre P36 e P61; 

5) Troço coberto a desativar com tamponamento entre o P61 e o P75; 

6) Substituição do troço coberto existente de P61 a P81 por uma secção em 4,50x2,10 m2 ;  

7) Substituição do troço coberto existente de P81 a P93 por uma secção de 6,00xh m2, sendo h variável: de P81 a P83, com 

2,80 m, de P83 a P87, com 2,40 m e de P87 a P93 com 2,10 m, ficando-se com uma secção em 6,00x2,10 m2 que permitirá 

um encaixe perfeito com a igual secção existente; relocalização da Ponte da Pedrinha. 

¶ Construção de uma bacia de amortecimento na zona de montante da ribeira do Vale. 
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¶ Ribeira do Outeiro das Galegas 

8) Reabilitação das margens nas zonas a céu aberto (0 a P4, P8 a P21, P22 a P26 e P27 a P29); 

9) Aproveitamento das travessias existentes em 3,00x2,00 m2; 

10) Criação de uma nova travessia em 3,00x2,00 m2; 

11) Substituição das secções seguintes: Ø1.30 por uma em 3,00x2,00 m2 e 2,10x1,10 m2 por uma outra, também em 

3,00x2,00 m2; 

12) Com estas novas secções, se fará uma nova confluência entre esta ribeira e a do Castelo;  

13) Tamponamento da secção composta pelas secções 2,10x1,10 m2 e 3,00x1,80 m2; 

¶ Ribeira do Castelo  

14) Alteração da entrada na zona canalizada e substituição do troço existente (1,30x0,90 m2) por um outro com três sub-

troços: um com 2,00x2,00 m2 até P5 e outro com 4,00x2,00 m2 daí até P12, sendo que este último também foi subdividido 

em dois sub-troços, com diferente inclinações. 

3.2.2/  Bacia de amortecimento  

Nas fases anteriores ao Projeto de Execução, tal como foi referido anteriormente, estudaram-se quatro alternativas para a 

implementação deste projeto, sendo que, pelas razões aí apresentadas, se justificou que a melhor solução deveria ser a que aqui se 

apresenta. Esta alternativa seria a mais económica, com melhores acessos e acessibilidades, e com uma localização que permitiria 

uma modelação condizente com a criação de um Parque Urbano de qualidade que teria funções não só hidráulicas de minimização 

de caudais a jusante como, igualmente, estéticas e de fruição e lazer para a população local. 

No novo parque urbano, as valências paisagísticas, cénicas, ecológicas e ambientais imperam e definem o seu uso e o seu propósito, 

para além da sua função técnica de bacia de amortecimento das águas de pontas, potenciando deste modo a sua infiltração lenta nos 

solos e diminuindo a velocidade das águas. 

Este projeto insere-se numa área onde a relação com a paisagem envolvente constitui uma valência muito forte, sendo este fator 

determinante nas soluções conceptuais adotadas. 

A proposta pretende maximizar as potencialidades da área de intervenção para o recreio ativo, passivo e lazer dos residentes e 

visitantes, assegurando e promovendo a qualificação paisagística, ao nível da forma, cor e textura. O resultado deverá ser um 

compromisso entre as zonas necessárias ao enquadramento pretendido e as zonas de carácter mais lúdico, de forma a garantir 

ambiências, intimidades e satisfação nas experiências proporcionadas, admitindo o carácter de mudança e ritmo da vegetação. 

Como áreas sujeitas a intervenção temos toda a nova bacia de amortecimento, onde se preconizam as diferentes ações: 

¶ Acessos viários de circulação de manutenção e emergência; 

¶ Caminhos pedonais em meia encosta e junto à linha de água, tendo sempre em conta amobilidade universal; 

¶ Zonas de descanso e de recreio ativo equipadas; 

¶ Pontes sobre a linha de água; 

¶ Revestimento herbáceo de toda a bacia com prados verdes de sequeiro; 

¶ Revestimento arbustivo das encostas e nas margens da linha de água; 

¶ Transplantes das oliveiras existentes no local, no seu número máximo possível, para dentro da área de intervenção; 

¶ Plantações arbóreas nas encostas, em covacho com bolotas, e com espécimes com PAP de 10-12; 

¶ Plantações arbóreas na planície e margens da linha de água com espécimes com PAP de 10-12. 
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Para se conseguir o volume de encaixe suficiente de forma a que se possam aproveitar grande parte das secções existentes a jusante, 

foi necessária uma significativa modelação do terreno, modelação essa que corresponde à curva de volumes acumulados que se 

apresenta na Figura 3.1. 

 

Figura 3.1 ɛ Curvas de volume acumulado 

 

Com esta curva, adaptou-se as dimensões do descarregador para que não se ultrapassasse o caudal de 56 m3/s, caudal esse que, como 

se verá adiante, será a ordem de grandeza para que se consiga aproveitar (após reabilitação) o trecho P36-P61 e aquele a jusante da 

Ponte da Pedrinha, com um caudal máximo (em regime uniforme) de 84 m3/s. 

 

Figura 3.2 ɛ Alternativa 1: Amortecimento de Cheia para T=100 anos 

 

Desses resultados, e através da figura acima, pode concluir-se que: 

¶ O caudal amortecido será de cerca de 55,9 m3/s para T=100 anos, conforme o objetivo pretendido; 

¶ A altura máxima de água será, aproximadamente, de 6,1 m. Assim, a cota máxima atingirá os 93,0; 

¶ A área (em planta) a essa cota será de, aproximadamente, 4,67 ha; 

¶ O volume de encaixe necessário será da ordem dos 143.000 m3. 

Com esta bacia de amortecimento foi comparada a redução de caudal para vários períodos de retorno, conforme a figura seguinte.  
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Figura 3.3 ɛ Amortecimento de cheia para os vários períodos de retorno 

 

Através do HEC1 analisou-se a situação futura resultante da construção da bacia de amortecimento.  

Tabela 3.1 ɛ Caudais de ponta de cheia: situação atual e futura 

Ribeira 

Q (m3/s) 

T=10 T=20 T=50 T=100 

Atual Futuro Atual Futuro Atual Futuro Atual Futuro 

Castelo 9,1 9,1 11,1 11,1 13,9 13,9 16,0 16,0 

Outeiro das Galegas 18,0 18,0 22,0 22,0 27,2 27,2 31,2 31,2 

Castelo + O. Galegas (Junção) 23,2 23,2 28,3 28,3 35,2 35,2 40,5 40,5 

Vale (Montante) 50,2 38,0 61,5 43,8 76,9 50,8 88,8 55,9 

Vale (Intermédia (Junction 3)) 50,2 38,4 61,6 44,1 76,8 50,9 88,7 55,9 

Vale (Junction 2) 69,1 52,1 84,5 60,4 105 70,8 120,8 78,7 

Vale (Total) 69,3 52,6 84,7 60,9 105,2 71,5 121 79,4 

 

Refira-se ainda que se preparou um canal para caudais correntes de menor expressão (no caso, 10 m3/s, ver Figura 3.4) e que, com o 

objetivo de aumentar o volume de encaixe da bacia, considerou-se uma secção longa e baixa e uma entrada em cascata no arranque 

da ribeira, conforme Peças Desenhadas. 

 

Figura 3.4 ɛ Caracterização hidráulica do canal para caudais menores 

 

 

 
1 HEC (conhecido como HEC-HMS: Hydrologic Engineering Center - Hydrologic Modeling System) é um modelo de simulação de acontecimentos, desenvolvido pelo 

U.S. Army Corps of Engineers e que permite a caracterização da cheia decorrente de um acontecimento pluviométrico. 
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3.2.2.1/  Relocalização da Ponte da Pedrinha  

A Ponte da Pedrinha, importante vestígio histórico, sofre interferência inevitável com o sistema de drenagem proposto, pelo que será 

obrigatória a sua remoção já que tem a capacidade para um caudal máximo de apenas 48 m3/s. Assim, e dada a sua importância 

histórica e cultural, deve ser objeto de processo de deslocamento para novo local, no caso a entrada do Parque Urbano correspondente 

à bacia de amortecimento. 

Para tal, deverá ser alvo de limpeza superficial, com recurso a meios de limpeza de baixa pressão e sem recurso a quaisquer elementos 

químicos.  

Seguidamente, deverá fazer-se um levantamento através de equipamento tipo laserscanning, com produção de elementos gráficos 

tridimensionais de alta resolução (por nuvem de pontos, por exemplo), em conjunto com um levantamento fotográfico exaustivo. 

Dada a sua constituição, em estrutura de alvenaria de pedra emparelhada, deverá proceder-se a uma identificação de cada bloco, com 

registo simultâneo no levantamento inicial. 

Com a marcação finalizada, deverá proceder-se a novo levantamento, para confirmação e registo de segurança, deve este mesmo 

registo e marcação evoluir durante o processo de desmonte, para tratamento das peças interiores. 

Previamente ao início das operações de desmonte, deverá instalar-se uma estrutura de escoramento, devidamente fundada, que 

possibilite todas as operações em segurança, para a integridade da estrutura e para a própria segurança de toda a equipa de trabalho.  

O transporte, depósito e manuseamento dos elementos de alvenaria seriados deverá ser feito de forma a não causar danos nas peças, 

com procedimento a apresentar pelo Empreiteiro, e a aprovar pela equipa de Fiscalização, Coordenação e Projeto. 

Igualmente, o local de armazenamento temporário deve garantir as condições necessárias à adequada conservação da estrutura, com 

proteção eficaz contra os elementos atmosféricos, sem exposição direta à luz solar, e protegida do vento. Caso o armazenamento se 

prolongue no tempo, devem tomar-se medidas para garantir a devida ventilação e controlo de temperatura e humidade, assim como 

de qualquer manuseamento indevido que ponha em causa a sua integridade. 

Para a montagem em local definitivo, deverão ser construídas novas fundações em betão armado, com garantia de limitação e controlo 

de assentamentos, como base para montagem da estrutura da Ponte. Novamente, será montada uma estrutura de escoramento e 

suporte à correta montagem da Ponte, com colocação de elementos de alvenaria de pedra, devendo ponderar-se a utilização de 

elementos adicionais de ligação, por forma a garantir uma maior durabilidade.  

3.2.2.2/  Paisagismo  

3.2.2.2.1/  Pavimentos  

No que concerne aos pavimentos, optou-se para os acessos pedonais e zonas de estar pelo recurso aos saibros ladeados por toros em 

madeira, onde os baixos custos de manutenção imperam, proporcionando assim uma imagem de parque urbano de cariz naturalizado 

e ecológico. Para isso teve-se em conta as inclinações máximas de 5% dos caminhos, evitando o seu ravinamento e instabilidade 

associada à ação das águas.  

Para os eixos viários de manutenção e emergência preconiza-se a utilização de cubos em granito (0,11 m) com um meia cana para a 

recolha e condução das águas. 

É ainda preconizado um pequeno caminho em laje de betão sobre o paramento a jusante, para usufruto das vistas e manutenção da 

estrutura. 
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3.2.2.2.2/  Mobiliário urbano, pontes e escadas  

A utilização de mobiliário e equipamento diverso no parque é de importância impar, dotando o espaço de um maior conforto e 

segurança, possibilitando assim um melhor usufruto de todos os espaços exteriores. 

Em relação ao mobiliário urbano, é proposta a utilização de bancos em madeira com costas e de betão sem costas, dependendo da 

sua localização e utilização. Para além disso são preconizadas papeleiras em madeira, como apoio na gestão do espaço. 

As pontes utilizadas para passar de margem serão em madeira e em arco, compensando grandes vãos livres e sem sofrer a ação das 

águas em velocidade. 

As escadas localizadas a jusante, que servem de acesso pedonal ao parque, serão em madeira e isentas de guardas para a sua relação 

com a vegetação ser intensa e natural, ficando assim imiscuídas no relevo. 

3.2.2.2.3/  Vegetação  

No que concerne à vegetação a utilizar, esta deverá ser bem adaptada às condições edafoclimáticas existentes, permitindo assim um 

baixo grau de manutenção e de exigência hídrica. Será assim utilizada uma vegetação predominantemente mediterrânica onde a 

textura, floração e diferentes portes assumem mais-valias na definição das várias áreas e ambientes. 

Pretende-se deste modo a utilização de vegetação caducifólia e perenifólia, permitindo a criação de condições de conforto 

bioclimático para os residentes e utilizadores dos vários espaços. 

Procurou-se otimizar os custos de manutenção através da adoção de medidas que facilitem as operações de conservação, 

nomeadamente, corte de relva, mondas e limpeza da folhagem e lixos. 

Temos assim várias tipologias de zonas verdes: 

¶ Prados de revestimento e de sequeiro (misturas A e B); 

¶ Revestimento de arbustos na planície e margens da linha de água (mistura C); 

¶ Plantação de arbustos na margem da linha de água (módulo 1); 

¶ Plantação de arbustos na planície (módulos 2, 3 e 4); 

¶ Plantação de árvores em covacho nas encostas, com recurso a bolotas (3 por cada covacho, em 50 m2); 

¶ Plantação de árvores em pé, nas encostas, planície e margens da linha de água. 

3.2.2.2.4/  Especialidades  

O projeto de Arquitetura Paisagista está em consonância e interligado aos restantes projetos das especialidades ao nível das drenagens 

superficiais, abastecimento de água, rede elétrica, iluminação, entre outros. 

3.2.2.3/  Engenharia natural  

O surgimento de novas tecnologias ecológicas de engenharia baseadas sobretudo em conhecimentos básicos praticados pelos nossos 

antepassados permite, hoje em dia, optar por soluções que possibilitam não só requalificar como também renaturalizar elementos 

estruturantes da paisagem como as linhas de água, mas também vertentes e zonas planas, como o caso de áreas urbanas. 

As intervenções que se propõem no presente Projeto contemplam a utilização de técnicas de Engenharia Natural, as quais permitem 

solucionar problemas estruturais de estabilização geotécnica e hidráulica, e simultaneamente, projetam ecossistemas em equilíbrio. 
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Isto é possível já que a Engenharia Natural recorre principalmente à utilização de materiais construtivos vivos, como as plantas ou 

partes destas, muitas vezes combinando-os com outros materiais naturais ou artificiais. A aplicação destas técnicas tem, entre outros, 

efeitos anti-erosivos, estabilizantes e consolidantes. 

As soluções propostas consideram a realidade do local, considerando para tal materiais com diferentes resistências à erosão. 

Devido à utilização da vegetação, estas técnicas apresentam ainda deformabilidade e elevada capacidade de regeneração das partes 

danificadas. A sua funcionalidade é crescente com o passar do tempo, pois à medida que adquirem maturidade, a vegetação continua 

a desenvolver-se, aumentando os efeitos técnicos de proteção e estabilização do solo. 

3.2.2.3.1/  Gabião Cilíndrico  

São rolos cilíndricos, flexíveis e estruturados em rede de polipropileno de alta densidade, preenchidos no seu interior por pedras, de 

preferência recolhidas no local de intervenção. Exerce a sua ação de proteção através do seu peso gravítico, enquanto a sua rugosidade 

permite quebrar a energia da velocidade da corrente. 

Os gabiões cilíndricos podem ser utilizados para fins de proteção de margens sujeitas a elevadas velocidades de caudal, ondulação 

constante ou fortes correntes aquáticas, como meios de proteção contra a erosão em zonas afetadas pelo desaguamento de redes 

pluviais ou afluentes de estações depuradoras, e ainda, como separadores ou filtros de elementos sólidos em suspensão e em sistemas 

de depuração natural de águas residuais. 

A versatilidade, a flexibilidade, a capacidade de reduzir a velocidade da corrente e de absorver os assentamentos do terreno mantendo 

a integridade da estrutura, a sua permeabilidade (que possibilita a drenagem dos terrenos), e a facilidade da instalação não requerendo 

mão-de-obra especializada constituem as principais vantagens da utilização de gabiões cilíndricos. 

Não obstante, a eficácia desta técnica está dependente da natureza das margens a serem intervencionadas (devendo possíveis 

problemas de erosão e instabilidade ser previamente corrigidos) e da qualidade da instalação. Uma maior eficácia na estabilização de 

margens com gabiões cilíndricos é possível com a combinação desta e outras técnicas de controlo de erosão, como, por exemplo, as 

mantas orgânicas (Freeman & Fischenich, 2000). 

3.2.2.3.2/  Bio Rolo  

São rolos constituídos por uma matriz de fibra de coco compacta, com uma densidade homogénea ao longo de todo o rolo. 

Externamente são reforçados por uma rede estrutural em polipropileno ou em fibra de coco, e no seu interior podem ser colocados 

rizomas ou bolbos de espécies aquáticas. A sua função é promover a sedimentação de material erodido, para além de servir como 

substrato à plantação de espécies aquáticas. 

Os bio rolos podem ser aplicados: no âmbito da estabilização de margens fluviais, de lagos ou outros tipos de reservatório; como 

sistemas de depuração natural de águas residuais e de filtragem de sedimentos em linhas de água; na selagem de aterros sanitários; 

em áreas ardidas; na estabilização de taludes de redes viárias; e por fim, em arranjos paisagísticos. 

No âmbito do controlo de erosão em margens de linhas de água, a eficácia dos bio rolos vegetados está dependente de fatores como: 

a luminosidade; o tipo de substrato sobre o qual são instalados; o acesso constante a água durante o período de desenvolvimento da 

vegetação; e do caudal, sendo apropriados para linhas de água perenes com caudais e níveis médios constantes. A qualidade da 

instalação e de ancoragem entre bio rolos, vegetados ou não, é igualmente determinante (Hollis & Fischenich, 2000). 

As suas principais vantagens prendem-se com a simplicidade e rapidez de execução, com o efeito protetor imediato, com a eficácia 

da ação filtrante, com a permeabilidade da estrutura, com a capacidade de favorecer a sedimentação, e consequentemente, impedir 

que o solo erodido chegue às linhas de água, e com o facto de constituírem o substrato para fixação das plantas aquáticas. 



ESTUDO DE IMPACTE AMBIENTAL 

DEFESA CONTRA CHEIAS EM POMBAL 

BACIA DE AMORTECIMENTO E REGULARIZAÇÕES 

  

 

18 VOLUME II  | RELATÓRIO SÍNTESE 

3.2.2.3.3/  Manta Orgânica  

Consiste na aplicação sobre o terreno de um geotêxtil orgânico biodegradável, constituído por uma matriz homogénea de fibras 

vegetais (palha, coco ou juta), disponíveis em várias gramagens consoante a necessidade de durabilidade de proteção. Servem para 

criar um revestimento superficial do terreno onde são aplicados, com a função de o proteger contra a erosão. Alguns tipos de manta 

orgânica são destinados a zonas com maiores índices de desgaste e, como tal, são reforçadas com malhas orgânicas ou sintéticas, 

dependendo do tipo de reforço necessário. 

As mantas orgânicas têm por principais aplicações a proteção superficial de taludes e margens fluviais com declives entre os 25º e 

45º, a correção de ravinamentos e a consolidação de linhas de drenagem, o revestimento do paramento frontal de muros de terra 

reforçada, a selagem de aterros sanitários, a estabilização de sistemas dunares e arranjos paisagísticos, podendo também ser 

empregues como substrato para sementeiras. As vantagens que caracterizam esta técnica consistem: na sua ação de proteção do solo 

contra erosão eólica e hídrica, evitando perdas de solo; no incremento da capacidade de retenção de água e redução da evaporação, 

promovendo a regulação térmica do solo que irá facilitar a germinação e posterior desenvolvimento da vegetação; no seu potencial 

enquanto substrato para plantas aquáticas (Allen & Leech, 1997); e na sua capacidade de aumentar a fertilidade do solo através da 

decomposição das fibras orgânicas de que são constituídas. 

De ressalvar que o nível de eficiência desta técnica é influenciado: pelas características dos materiais que compõem a sua matriz, e 

respetivas matrizes; pela qualidade da sua instalação; pelo tipo de solo em que são instaladas; e pelo caudal da linha de água (Rickson, 

2000) (Sutherland & Ziegler, 2007) (McCullah & Dettman, 2007). 

3.2.2.3.4/  Hidrossementeira  

Consiste na projeção hidráulica de uma mistura de água, sementes e outros aditivos, com a função de promover o estabelecimento da 

vegetação, ao mesmo tempo que protege e melhora as características mecânicas e biológicas do solo. É projetada sobre a superfície 

a intervir através de um sistema de mangueiras, recorrendo a um equipamento mecânico apropriado (hidrossemeador). 

Esta é uma técnica aplicável em taludes e margens fluviais, na recuperação paisagística de áreas extrativas (como minas ou pedreiras) 

e de áreas ardidas, e em sementeira de relvados ou prados. 

As suas principais vantagens consistem: na criação de uma cobertura homogénea do solo com elevado potencial de germinação; na 

elevada força de tensão que se traduz na otimização da absorção de energia dos impactos dos agentes erosivos; no elevado poder de 

absorção de água; na rapidez e eficácia da execução, inclusivamente em zonas de difícil acesso; e consequentemente nos menores 

custos de mão-de-obra face a uma sementeira tradicional. 

No âmbito das áreas ardidas, a hidrossementeira é aconselhada quando o controlo de erosão é prioritário, pois apresenta uma maior 

probabilidade de originar uma boa cobertura de solo no primeiro ano após o incêndio do que a regeneração natural. Não obstante, no 

que toca à proteção prioritária de pessoas e bens, é preferível recorrer a outras técnicas, ou à combinação dessas mesmas (por exemplo, 

controlo de erosão com recurso a mantas orgânicas) com a hidrossementeira (Beyers, 2004) (Ravina-Diaz & et al.., 2012) (Prats & et 

al., 2013). 

3.2.2.3.5/  Plantações  

A plantação de espécies arbustivas e arbóreas nativas promove um efeito estabilizante em profundidade, tendo como vantagem a sua 

simples execução. 

É utilizada isoladamente ou como complemento de várias outras técnicas, inclusive a estacaria viva, mas também as mantas orgânicas 

e as geomalhas. 

Um aspeto muito importante passa pelo facto de propiciar a renaturalização dos locais a intervencionar. 
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3.2.3/  Regularizações  

Na Tabela 3.2 são apresentadas as extensões das intervenções a realizar em cada linha de água. 

Tabela 3.2 ɛ Extensão das intervenções por linha de água 

Extensão das intervenções  

Ribeira do Vale 1851 m 

Ribeira do Outeiro das Galegas 896 m 

Ribeiro do Castelo 30 m 

Total 2777 m 

 

3.2.3.1/  Ribeira do Vale  

Com os caudais futuros apresentados na Tabela 3.1 a Ribeira do Vale foi analisada na sua extensão, de modo a garantir que os novos 

caudais não seriam excessivos face aos constrangimentos das diversas secções ao longo da ribeira.  

Nas secções de P1 a P13, o perfil mais crítico (2,30x2,20 m2 com inclinação 1,0%) apenas conseguirá comportar 31,5 m3/s o que é 

inferior ao caudal de cheia centenária, agora reduzido de 88,8 m3/s para 55,9 m3/s, devido à construção da bacia de amortecimento. 

Deste modo foi criado um troço coberto novo (do P4A ao P4E) paralelo ao existente com uma secção em 3,00x1,50 m2 e inclinação 

1,7%, conforme se pode verificar no Desenhos 1.1 a 1.3 ɛ PD. 

Este novo troço coberto (Desenho 1.1 a 1.3 ɛ PD) permite comportar um caudal máximo de 36,3 m3/s, sendo que os 24,4 m3/s (55,9 

m3/s ɛ 31,5 m3/s) que faltavam para acolher o caudal de cheia centenária serão comportados. No entanto, é necessário estudar a 

divisão dos caudais para cada um dos troços, de modo a garantir que a altura de água não ultrapassa a altura máxima de cada secção. 

Refira-se também que a secção existente de entrada na bifurcação (P5-P6) é em 4,00x1,45 m2. 

Desprezando as perdas de carga na bifurcação (que serão da ordem dos poucos centímetros, resultando na preservação da altura de 

água a montante e jusante neste ponto) e sabendo que a energia que chega de montante (dos perfis P4-P5) à bifurcação é de 3,62 m, 

intercetaram-se as duas curvas de caudal de modo a saber qual será a sua distribuição na bifurcação. 

No troço coberto existente a altura de água tenderá para a altura uniforme de 1,07 m, não atingindo a altura máxima da secção crítica 

existente, 2,20 m. O mesmo acontece no troço coberto novo, em que a altura de água tenderá para a uniforme fixada em 1,39 m, valor 

esse inferior à altura máxima da secção (1,50 m), garantindo a segurança em caso de ocorrência da cheia centenária. 

Quanto às secções P13-P36, sabendo que o caudal de cheia centenária foi reduzido de 88,8 m3/s para 55,9 m3/s, verifica-se de acordo 

com os dados obtidos que das secções P13 a P23 a altura uniforme de água presente na ribeira em caso de cheia centenária 

ultrapassará a altura máxima destas secções. 

Após análise às secções P13 a P36 da Ribeira do Vale, verificou-se que será necessária a construção de uma mota (Figura 3.5) de modo 

a garantir que a altura uniforme de água presente na ribeira, em caso de cheia centenária, não ultrapassará a altura máxima destas 

secções. 

Deste modo projetou-se a construção de uma mota na ribeira do Vale conforme Peças Desenhadas. A expressão plástica desta nova 

forma longitudinal paralela à linha de água refletirá a energia e simbolismo da sua ondulação e vitalidade, em que a altura de 1,00 m 

e largura de 3,00 m conseguirão a eficácia da contenção da força e magnitude deste elemento da natureza. A presença dos Choupos 

negros com um compasso de 5 m, associada à presença intercalar de 3 loendros, irá conferir a proteção necessária e inerente à causa 

desta nova estrutura ondulante e naturalizada. Assim, garantir-se-á que o caudal não transborde em caso de cheia centenária. 
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Figura 3.5 ɛ Mota naturalizada de proteção 

 

É importante referir que o regime do escoamento na ribeira do Vale é sempre rápido, sendo controlado por montante, com a exceção 

do troço correspondente às secções P18 e P19 em que o regime do escoamento é lento. Assim, foi necessário verificar que a altura de 

água não chegaria à crítica no comprimento entre estes perfis. 

Entre as secções P24 a P36 as alturas de água consequentes do caudal de cheia centenária 55,9 m3/s são sempre inferiores aos limites 

máximos dos perfis pelo que não há razão para prolongar a mota além do perfil P23. 

Os troços das secções entre os perfis P36 e P61 são cobertos, sendo que a altura de água consequente da cheia centenária deve ser 

sempre inferior à altura máxima comportada pelos perfis destas secções. Sendo o perfil crítico um com inclinação de 1,3%, uma largura 

de 3 m e uma altura máxima de 2,1 m, o caudal máximo que estas secções comportam é de 39,4 m3/s, o que corresponde a um valor 

inferior ao caudal da cheia centenária de 55,9 m3/s. Assim sendo, propõe-se a regularização física da secção, de modo a garantir um 

maior coeficiente de Manning-Strickler (Ks), aumentando o caudal máximo que estas secções podem comportar. 

Para garantir uma boa regularização, e com durabilidade propõe-se o seguinte: 

1. Tratamento de superfície, para regularização: 

i) Preparação, com picagem da superfície, limpeza para remoção de componentes soltos e criação de superfície rugosa, com 

agregados grossos com superfície angulosa à vista; 

ii) Aplicação de Argamassa de reparação tipo Sika Monotop-618; 

iii)  Aplicação de Argamassa de regularização tipo SikaGard-720 Epocem, com função ɠtapa-porosɡ. 
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2. Nas zonas onde haja patologias que afetam armaduras (corrosão, delaminação, outros): 

i) Preparação, com remoção de betão e exposição de armadura, limpeza para remoção de componentes soltos e criação de 

superfície rugosa; 

ii) Preparação de Armaduras, com remoção de restos de argamassa/betão, ferrugem, e outros componentes soltos; 

iii)  Aplicação de primário de aderência/proteção anticorrosiva tipo Sika Monotop 910 S; 

iv) Aplicação de Argamassa de reparação tipo Sika Monotop-618, garantindo um recobrimento mínimo das armaduras de 40 

mm; 

v) Aplicação de Argamassa de regularização tipo SikaGard-720 Epocem, com função ɠtapa-porosɡ. 

Assim, com esta reabilitação, e consequente aumento do Ks, o caudal máximo comportado pela secção crítica entre P36 a P61, o troço 

entre P60 e P61, é de 49,3 m3/s. 

Já nas secções P61 a P81, os troços serão cobertos com uma largura de 4,5 m, uma altura máxima de 2,1 m e uma inclinação de 0,9%. 

A altura máxima não é atingida com o caudal de cheia centenária de 55,9 m3/s, ao qual corresponde uma altura de água de 1,66 m. 

Neste Projeto concluiu-se que haveria necessidade de desativar, através de um tamponamento, o troço existente coberto que se 

apresenta nas Peças Desenhadas. A desativação é necessária pois o este troço encontra-se em muito mau estado, passa por baixo de 

edificações e tem vigas para o interior da secção que diminuem a sua capacidade hidráulica que, já por si só, é insuficiente. 

Nas secções P81 a P93, num primeiro perfil, existe a confluência da ribeira do Vale com as ribeiras do Castelo e Outeiro das Galegas. 

Sabendo que: 

¶ Da ribeira do Vale o caudal que chega à confluência (55,9 m3/s) vem de uma secção de largura 4,50 m, altura máxima 2,10 m e 

inclinação 0,9%; 

¶ Da ribeira conjunta do Castelo e Outeiro das Galegas o caudal (40,5 m3/s) vem de uma secção com largura 4,00m, altura máxima 

2,00m e inclinação 0,8%; 

¶ O caudal na confluência (Junction 2 no HEC-HMS) é de 78,7 m3/s para T = 100 anos; 

¶ A água chega à confluência com uma altura crítica de 2,60 m e energia crítica de 3,90 m, conforme Fig. 4.21. Nesta Figura verifica-

se que não sendo possível baixar mais que a energia crítica imediatamente a montante desta confluência, existe um ressalto 

neste ponto o que faz com que os valores de partida de altura e energia sejam os críticos. 

Sendo que, na situação atual, os troços existentes não têm capacidade suficiente para o caudal de cheia centenária, foi realizada uma 

análise hidráulica de modo a dimensionar as alturas máximas dos novos troços cobertos de substituição, garantindo uma altura mínima 

possível para as infraestruturas de dimensionamento. 

É possível verificar que, partindo da altura crítica, 2,60 m, e estando em regime rápido, a altura de água tende a diminuir com a 

distância x(m), que é cerca de 190 m entre os perfis P81 e P92. 

Desta forma, considerando o mínimo possível de infraestruturas de dimensionamento, projetou-se a colocação de uma cobertura a 

2,80 m durante, aproximadamente, os primeiros 25 m (ou seja, entre P81 e P83) após a confluência; e, de seguida, projetou-se a 

cobertura a 2,40 m durante cerca de 100 m após P83 (isto é, entre P83 e P87); finalmente previu-se a cobertura a 2,10 m durante os 

últimos 25 m (ou seja, entre P87 e P92). 

Com estas alturas, garante-se cerca de 0,20 m entre a altura máxima de água em caso de cheia centenária e o topo da secção entre 

os perfis P81 e P92. Refira-se que se tentou ao máximo aproveitar as inclinações existentes. A secção mais crítica será, portanto, a 

composta pelo perfil em 6,00x2,10 m2 (P87-P92) com inclinação de 1,1%. 
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Sublinhe-se que, no caso de cheia centenária, a altura de água máxima atingida na secção mais crítica nestes troços será bastante 

inferior à altura máxima dessa secção. 

Nas secções a jusante de P93, conforme atrás demonstrado, a secção crítica a jusante da Ponte da Pedrinha comporta um caudal 

máximo, em regime uniforme, de 84 m3/s. Ora sendo o caudal futuro de cheia centenária nesta zona de 79 m3/s, vem que não será 

necessário alterar nada a jusante da Ponte da Pedrinha. 

3.2.3.2/  Ribeira do Outeiro das Galegas  

A atual insuficiente capacidade da ribeira do Outeiro das Galegas, em determinadas secções, para o escoar os 31,2 m3/s da cheia 

centenária foi razão necessária para redimensionar alguns dos troços desta ribeira, de modo a que consiga comportar este caudal. 

Assim, entre a secção P4 e P8 foi projetado um troço coberto novo de substituição com 3,00x2,00 m2 e inclinação 1,2% em substituição 

do existente. Com estas características estas secções conseguirão comportar um caudal máximo de 44,5 m3/s superior ao caudal de 

cheia centenária. 

Para além disso projetou-se um troço coberto de substituição (P29 a P33) e outro novo (P33 a P41), conforme Peças Desenhadas, com 

3,00x2,00 m2 e inclinação de 1,6% até a uma confluência entre a ribeira do Outeiro das Galegas e a ribeira do Castelo. 

Estes novos troços conseguirão comportar um caudal máximo de 51,4 m3/s, garantindo a segurança contra cheias centenárias.  

É importante referir que as secções de troço a céu aberto nesta Ribeira (ver Peças Desenhadas) têm capacidade suficiente para 

comportar o caudal centenário desta ribeira, caso se efetuem um conjunto de operações, nomeadamente uma limpeza da vegetação 

nas secções. 

As técnicas a utilizar (desmatação manual ou mecânica) deverão evitar a distribuição de sementes e posterior germinação das espécies 

que se pretende remover. Todo o entulho ou outras substâncias impróprias existentes na zona a escavar, a vegetação, ervas, arbustos, 

raízes ou matéria morta, serão removidos antes do início da execução do terrapleno e transportados para local a designar pela 

Fiscalização ou destino final adequado, priorizando a sua valorização. 

3.2.3.3/  Ribeira do Castelo  

Com o caudal de cheia centenária de 16,0 m3/s e sendo que, no cenário atual, a zona crítica desta ribeira apenas comporta 6,5 m3/s, 

projetou-se a substituição dos troços existentes por novos, conforme apresentado nas Peças Desenhadas. O troço inicial (P4-P5) desta 

bacia será então um troço coberto novo em substituição do existente e será em 2,00x2,00 m2 com inclinação de 2,3%. 

Com estas características, este troço conseguirá escoar um caudal de cerca de 34,7 m3/s sendo este valor bastante superior ao caudal 

de cheia centenária (16,0 m3/s) para esta ribeira. 

A partir da secção P5 da ribeira do Castelo e da secção P41 da ribeira do Outeiro da Galega existe a confluência entre os troços das 

duas ribeiras, resultando no caudal conjunto de cheia centenária de 40,5 m3/s (Tabela 3.1). Deste modo, a ribeira do Castelo, a partir 

da secção P5 deverá comportar este valor de caudal e não apenas os 16,0 m3/s. 

Assim, foi projetado a construção de um troço coberto novo de substituição com 4,00x2,00 m2 e inclinação 2,3% entre as secções P5 

e P7 (ver Peças Desenhadas). Este perfil permitirá um caudal máximo de 100,0 m3/s, que é superior ao caudal de cheia centenária 

conjunto entre as duas ribeiras mencionadas. 

No entanto, e sendo esta secção uma confluência de duas ribeiras, analisou-se as energias à entrada do troço: o troço novo de 

substituição em 4,00x2,00 m2 apresenta uma energia crítica de 3,28 m; o troço proveniente da ribeira do Castelo apresenta uma 

energia de 3,85 m; e o troço proveniente da ribeira do Outeiro das Galegas apresenta uma energia de 4,31 m. Deste modo a energia 
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crítica a jusante da confluência é inferior às energias uniformes de cada uma das ribeiras à chegada do local em análise pelo que não 

existem problema de entrada no troço projetado. Refira-se também que a altura de água relativa ao caudal de confluência é inferior 

à altura máxima do troço em análise, pelo que estas secções comportam o caudal em estudo. 

A partir da secção P7 a ribeira foi dimensionada com um troço coberto novo de substituição de 4,00x2,00 m2 e inclinação 0,8%, sendo 

que não haverá problemas de comportamento de caudal, visto que a secção anterior é semelhante com a exceção da inclinação, que 

é 2,3%, logo mais crítica. 

3.2.4/  Betão  

O objetivo do presente capítulo é o de apresentar, em linhas gerais, a intervenção a efetuar a nível de fundações e estrutura. 

3.2.4.1/  Análise Estrutural  

No âmbito da proposta do projeto de infraestruturas, revela-se necessário definir elementos em betão armado que o possibilitem, 

particularmente no que respeita aos troços em que a linha de água se desenvolve no subsolo, em troços enterrados. 

Para tal, definem-se várias secções de acordo com os requisitos definidos pela Hidráulica, para as quais se dimensionam elementos 

em betão armado. 

As secções em causa serão em betão armado, do tipo monolítico, constituídas por lajes maciças no topo, de espessura constante, que 

se apoiam diretamente nas paredes laterais que, por sua vez, descarregam na laje de fundo que transmite as cargas para o solo. Sobre 

a laje de topo, prevêem-se enchimentos de espessura variável, podendo atingir dimensões consideráveis, conduzindo a lajes de grande 

espessura. 

Chama-se a atenção para os pormenores construtivos especialmente devido à sua reconhecida importância no comportamento 

estrutural. Assim, recomenda-se o respeito pelos comprimentos de amarração previstos para os varões, e cuidado na fabricação e 

colocação do betão em obra. 

3.2.4.2/  Modelo Estrutural  

Os modelos de cálculo representativos das secções a dimensionar são modelos globais e tridimensionais constituídos por diversos 

elementos finitos, havendo a considerar elementos finitos de superfície (elementos quadrangulares de quatro nós) para a modelação 

das lajes maciças, paredes e lajes de fundo. 

 
Figura 3.6 ɛ Modelos estruturais 
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3.2.4.3/  Ações e Combinações  

As ações consideradas na avaliação dos esforços instalados nas estruturas em causa foram quantificadas segundo o especificado na 

Regulamentação Portuguesa e Europeia em vigor, nomeadamente o Eurocódigo 1 ɛ Ações em Estruturas. 

Assim sendo, discriminam-se de seguida (Tabela 3.3) as ações consideradas. 

Tabela 3.3 ɛ Ações consideradas na avaliação dos esforços instalados 

Ações permanentes Ações variáveis 

Peso Específico das peças em Betão Armado  25.00 kN/m3 
Sobrecarga de utilização 

¶ Sobrecarga Rodoviária: 10.00 kN/m2 
Peso Específico do Solo 18.00 kN/m3 

Peso Específico de Água 10.00 kN/m3 
 

3.2.4.4/  Combinações de Ações  

As ações foram combinadas de modo a permitir a análise de estados limites últimos (ELU) e estados limite de utilização (ELUt). Assim, 

de uma forma geral, para ELU vem: 

¶ Combinação Fundamental: Ὁ  В ‎ȟὋȟ ‎ȟὗȟ В ‎ȟ ‪ȟὗȟ 

No caso de ELUt vem: 

¶ Combinação Característica: Ὁ  В Ὃȟ ὗȟ В ‪ȟὗȟ 

¶ Combinação Quase-Permanente: Ὁ  В Ὃȟ В ‪ȟὗȟ 

3.2.5/  Dimensionamento e Verificações de Segurança  

O dimensionamento e a verificação da segurança das estruturas que constituem o conjunto foram feitos segundo os critérios definidos 

pela Regulamentação Europeia em vigor e documentos nacionais de aplicação, nomeadamente, a consideração dos estados limites 

últimos e de utilização e a quantificação das ações e suas combinações. 

Com base no exposto atrás, foram consideradas as combinações de ações cuja atuação simultânea seja verosímil e que produzam nos 

elementos estruturais os efeitos mais desfavoráveis. 

Os estados limites últimos e de utilização considerados foram, nos elementos em Betão Armado, os preconizados na NP EN 1992: 

Eurocódigo 2 - Projeto de Estruturas de Betão. 

3.2.6/  Fundações  

As fundações são dimensionadas levando em conta os dados provenientes da campanha de reconhecimento geotécnico, efetuada por 

empresa da especialidade. 

A prospeção realizada revelou a existência de uma camada de Aterros superficiais, sobre estratos mais resistentes, onde as secções 

assentarão diretamente, tendo-se adotado uma tensão de segurança admissível (adm = 200kPa). 

3.2.7/  Materiais  

Os principais materiais a utilizar nos elementos estruturais do edifício são os discriminados na Tabela 3.4. 
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Tabela 3.4 ɛ Materiais a utilizar e respetivas características 

Material Características 

Betão em Fundações (NP EN 206-1) 

C30/37 - XC2 (P) - CL0,40 - Dmáx 25 mm - S3 Máxima razão A/C ɛ 0,65 

fck = 30,0 MPa 

fcd = 20,0 MPa 

fctm = 2,9 MPa 

Ec,28 = 33,0 GPa 

s = 1,5 

Aço em armaduras 

A500NRsd 

fsk = 500 MPa 

fsyd = 435 MPa 

Ea = 210 Gpa 

S = 1,15 
 

3.2.7.1/  Regulamentação  

Todos os procedimentos de cálculo tiveram em consideração a regulamentação existente aplicável às estruturas em causa, 

nomeadamente: 

¶ R.S.A. ɛ Regulamento de Segurança e Ações para Estruturas de Edifícios e Pontes 

¶ R.E.B.A.P. ɛ Regulamento de Estruturas de Betão Armado e Pré-Esforçado 

¶ NP EN 1990 ɛ Eurocode 0 ɛ Bases para o Projeto de Estruturas 

¶ NP EN 1991 ɛ Eurocode 1 ɛ Ações Gerais 

¶ NP EN 1992 ɛ Eurocode 2 ɛ Projeto de Estruturas em Betão Armado 

3.3/  FASEAMENTO DO PROJETO 

3.3.1/  Fase de construção  

A fase de construção consistirá, em primeiro lugar, pela construção da bacia de amortecimento, seguindo-se depois pela segunda fase 

posterior das regularizações das ribeiras ao longo da cidade. A duração prevista dos trabalhos de construção, ensaios e colocação em 

serviço do projeto é de nove meses para a bacia de amortecimento e 18 meses ara as obras de regularização nas ribeiras. 

No pico dos trabalhos, são esperados cerca de 10 trabalhadores para a empreitada da bacia e 25 para a de regularizações. 

3.4/  ALTERNATIVAS DE PROJETO 

3.4.1/  Introdução  

Tal como já foi referido, foram estudadas quatro alternativas diferentes para a realização deste projeto, num EIncA realizado em 2009, 

fase essa anterior à atual. De seguida, apresenta-se uma breve descrição dessas diferentes soluções, numeradas de 1 a 4. 

3.4.2/  Solução 1  

Esta solução foi a escolhida para implementação no projeto final e possui as seguintes características: 

¶ Ribeira do Castelo ɛ Substituição do troço existente (1,30x0,90 m2) por um outro, no mesmo local, com 2,00x2,00 m2 e refazer a 

entrada na zona canalizada; 
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¶ Ribeira do Outeiro das Galegas ɛ Aproveitamento das travessias existentes (3,00x2,00 m2) e substituição das restantes secções 

seguinte (2,10x1,10 m2) por uma igual à primeira, ou seja, em 3,00x2,00 m2; 

¶ Ribeira do Vale ɛ Substituição das travessias iniciais da zona urbana da ribeira; duplicação da canalização a partir do fim do troço 

a céu aberto; novo troço coberto para o caudal total da ribeira do Vale e selagem no início da duplicação; regularização de 

superfície do troço duplicado e do troço entre a confluência das ribeiras e a Ponte da Pedrinha. 

3.4.3/  Solução 2  

Esta solução é muito semelhante à anterior, residindo a diferença num maior aproveitamento da capacidade de vazão - incluindo uma 

obra de alteração da estrutura de suporte superior - do troço existente a jusante da confluência das três ribeiras e, por consequência, 

uma diminuição das dimensões do novo troço final correspondente à nova travessia e descarga. Em, seguida apresentam-se as 

principais diferenças em relação à solução anterior. 

Por um lado terá que se aumentar a capacidade de vazão do troço crítico existente, na ligação confluência/Ponte da Pedrinha. Por 

forma a aumentar esta capacidade de vazão, não só se prevê a reabilitação de superfície como, também, uma obra mais ɠpesadaɡ, que 

será a retirada das vigas existentes na parte superior da secção, substituindo-as. Deste modo, ganha-se para a vazão uma secção 

maior. 

Assim, a capacidade de escoamento aumenta significativamente, para cerca de 89 m3/s. Por consequência, e como os caudais da ribeira 

do Castelo e de Outeiro das Galegas são 48 m3/s, restam (89-48) 41 m3/s para escoar neste troço. 

Deste modo, o novo reforço da ribeira do Vale terá de ser dimensionado para (83-41) 42 m3/s. Assim, projetou-se um novo troço 

coberto com o mesmo traçado do equivalente na solução anterior mas agora com 3,00x2,00 m2. 

Em relação à ligação Ponte da Pedrinha/Caminho-de-Ferro, o mesmo tem uma capacidade de cerca de 110 m3/s, pelo que facilmente 

comportará os 89 m3/s necessários. 

Na Ponte da Pedrinha propriamente dita, não se verifica a capacidade para os caudais em causa, pelo que terá que ser removida do 

local. 

3.4.4/  Solução 3  

Em relação às ribeiras do Castelo e do Outeiro das Galegas, ambas antes da confluência, a intervenção prevista é a mesma das soluções 

anteriores. 

Em termos da ribeira do Vale, esta solução apresenta uma particularidade importante que é a criação de uma bacia de amortecimento 

de caudais na entrada da zona urbana, o que permitirá minimizar as obras no centro da cidade (nomeadamente uma nova travessia 

sob a linha férrea) bem como os respetivos custos como, igualmente, abrirá a possibilidade de se criar um novo parque. 

Assim, previu-se uma bacia de retenção com cerca de 4 ha e uma altura máxima de cerca de 6 m, por forma a se conseguir obter o 

amortecimento necessário para a referida minimização das obras a jusante. 

Da mesma, pode concluir-se que o caudal amortecido será de cerca de 55 m3/s e a altura máxima de água de 5,8 m. Assinale-se que 

esses cerca de 6 m serão, em relação à estrada confinante, apenas de algo como 3 m, já que o prolongamento do descarregador 

inferior será feito por debaixo da mesma. Eventualmente, também se quererá obter um efeito de espelho de água, o que fará com que 

se diminua mais a cota de fundo, de forma a que o descarregador não esteja junto ao fundo, diminuindo o impacte visual na estrada. 

Em relação ao troço seguinte a céu aberto, este sofrerá alterações, pretendendo-se construir em ambas as margens caldeiras para 

árvores e colocada uma guarda de 90 cm ɛ neste caso apenas uma guarda e não um muro já que a cheia não atingirá a cota superior. 
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Prosseguindo para jusante, e conforme demonstrado nas soluções anteriores, depois da reabilitação das respetivas superfícies, o troço 

coberto terá capacidade para o caudal de cálculo de 55 m3/s, pelo que esse trecho terá a mesma intervenção que nas soluções 

anteriores. 

Em relação ao troço seguinte (ligação confluência/Ponte da Pedrinha), foi necessário calcular o hidrograma de cheia para as três 

ribeiras, mas incluindo o amortecimento de caudal, sendo que o caudal de cálculo obtido foi de 78 m3/s. 

Conforme atrás demonstrado, este troço, depois de devidamente reabilitado, terá capacidade para 89 m3/s. Assim, sendo o caudal de 

cálculo inferior a esse valor, não haverá problemas de escoamento. 

Em relação à Ponta da Pedrinha, valem as considerações feitas para a solução anterior. 

No trecho de jusante também não haverá necessidade de qualquer intervenção, já que o caudal (78 m3/s) é bastante inferior à 

capacidade da secção existente. 

3.4.5/  Solução 4  

Esta solução é hidraulicamente idêntica à solução 2, na zona a montante da confluência, e à solução 1 a jusante da mesma. Apresenta 

as vantagens de não só se evitar nova travessia do caminho-de-ferro como também a de não ser necessária nem a remoção da Ponte 

da Pedrinha, nem uma intervenção mais ɠpesadaɡ a montante da mesma. Apresenta como desvantagens o caudal total final de 115 

m3/s é ligeiramente superior à capacidade do troço nas zonas com a inclinação mínima existente (0,9%), só sendo superior (116 m3/s) 

para uma inclinação superior. No entanto, esta ligeira diferença não se considera significativa. 

A secção da travessia do caminho-de-ferro servirá os caudais esperados. Um aspeto secundário mas também a tomar em linha de 

conta é a travessia desta secção por um coletor doméstico, travessia essa, que terá de ser reposicionada de forma a não criar 

perturbações. 

Por último e em relação ao troço inicial a céu aberto da ribeira do Vale, este sofrerá alterações pretende-se construir em ambas as 

margens caldeiras para árvores e um muro de alvenaria com 90 cm, para que em situação de cheia a ribeira não inunde a estrada e 

casas adjacentes. 

3.5/  VOLUME DE INVESTIMENTO 

De acordo com a configuração descrita na presente memória técnica do projeto, o valor estimado de investimento dos sistemas e 

equipamentos está dividido em duas partes, ɠBacia de amortecimentoɡ e ɠRegularizaçõesɡ, tal como o restante projeto, sendo que o 

valor estimado para cada é o seguinte: 

¶ Bacia de amortecimento: 2 470 000,00 ɯ 

¶ Regularizações: 2 800 000,00 ɯ 

Estes valores perfazem um total de 5 270 000,00 ɯ. 

3.6/  UTILIZAÇÃO DE RECURSOS NATURAIS 

Com vista à construção e exploração do projeto, serão necessários recursos naturais tais como solo e água, ou recursos transformados 

como os metais, papel/cartão, plástico, óleos, cimento, tintas, lubrificante, combustíveis e até a energia elétrica. Porém, apenas em 

fase de projeto de execução se conseguirá obter estimativas mais concretas e os respetivos balanços (por exemplo ao nível das 

terras/solo) para as diferentes fases do projeto. 
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3.7/  PRODUÇÃO DE EFLUENTES, EMISSÕES E RESÍDUOS  

3.7.1/  Produção de efluentes e emissões  

No que se refere à produção de efluentes domésticos, prevê-se a utilização de sanitários portáteis (com fossa séptica) para a fase de 

construção. Na fase de exploração não está prevista a produção deste tipo de efluentes.  

No que diz respeito a emissões gasosas, durante a fase de construção, ocorrerá a emissão de gases resultantes fundamentalmente da 

combustão de motores a gasolina e gasóleo (viatura ligeiras, viaturas pesadas, alguns equipamentos, etc.), com origem nas viaturas e 

equipamentos afetos à empreitada, sendo difícil estimar quantidades. Entre os gases mais comuns associados a este tipo de combustão 

figuram o dióxido de carbono, o monóxido de carbono, óxidos nitrosos, óxidos de enxofre, hidrocarbonetos (frequentemente 

compostos orgânicos voláteis) e material particulado fino; pode ocorrer ainda a emissão de poeiras pela passagem de veículos em 

vias de terra. Na fase de exploração não se prevê a ocorrência de emissões gasosas significativas. Estas estarão associadas às emissões 

com origem nas viaturas utilizadas em operações de manutenção e emergência. 

3.7.2/  Produção de resíduos  

Durante a fase de construção, as principais ações geradoras de resíduos serão: 

¶ Desmatação e limpeza do terreno;  

¶ Implantação e operação do estaleiro;  

¶ Operações de terraplenagem (execução de drenagem, da bacia de amortecimento);  

¶ Demolição de estruturas existentes; 

¶ Execução de arruamentos; 

¶ Circulação e operação de veículos, máquinas e equipamentos afetos à obra. 

Na fase de exploração apenas as operações de manutenção serão responsáveis pela produção de resíduos.  

A identificação e a caracterização do tipo de resíduos gerados assentou na classificação constante no Anexo I da Portaria n.º 209/2004, 

de 3 de Março, que constitui a Lista Europeia de Resíduos (LER), em conformidade com a Decisão n.º 2000/532/CE, da Comissão, de 3 

de Maio, alterada pelas Decisões n.º 2001/118/CE, da Comissão, de 16 de Janeiro, 2001/119/CE, da Comissão, de 22 de Janeiro, e 

2001/573/CE, do Conselho, de 23 de Julho. 

3.7.2.1/  Fase de construção  

Na Tabela 3.5 identificam-se e classificam-se os resíduos gerados pelas atividades de construção do Projeto. 

Existem resíduos que, apesar de gerados durante a fase de construção, não terão consequências ambientais na área de estudo. É o 

caso dos que resultam da manutenção da maquinaria pesada e outros equipamentos de construção civil, tais como óleos usados, 

pneus usados, pilhas e acumuladores, uma vez que a sua manutenção é realizada fora do estaleiro em oficinas próprias e licenciadas 

para o efeito. 

Tabela 3.5 ɛ Resíduos gerados na fase de construção 

Código LER Resíduo 
Probabilidade de ocorrência 

Regular Reduzida 

13 Óleos usados e resíduos de combustíveis líquidos 

1302 Óleos de motores, transmissões e lubrificação usados 

130204 Óleos minerais clorados de motores, transmissões e lubrificação (*)  x 

130205 Óleos minerais não clorados de motores, transmissões e lubrificação (*)  x 

130206 Óleos sintéticos de motores, transmissões e lubrificação (*)  x 

130207 Outros óleos de motores, transmissões e lubrificação (*)  x 
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Código LER Resíduo 
Probabilidade de ocorrência 

Regular Reduzida 

14 Resíduos de solventes, fluidos de refrigeração e gases propulsores orgânicos (exceto 07 e 08) 

1406 Resíduos de solventes, fluidos de refrigeração e gases propulsores de espumas/aerossóis orgânicos 

140603 Outros solventes e misturas de solventes (*)  x 

15 
Resíduos de embalagens; absorventes, panos de limpeza, materiais filtrantes e vestuário de proteção não anteriormente 

especificado 

1501 Embalagens (incluindo resíduos urbanos e equiparados de embalagens, recolhidos separadamente) 

150101 Embalagens de papel e cartão x  

150102 Embalagens de plástico x  

150106 Mistura de embalagens x  

150110 Embalagens contendo ou contaminadas por resíduos de substâncias perigosas (*) x  

1502 Absorventes, materiais filtrantes, panos de limpeza e vestuário de proteção 

150202 
Absorventes, materiais filtrantes, panos de limpeza e vestuário de proteção contaminado 

com óleos ou outras substâncias perigosas (*) 
x  

17 Resíduos de construção e demolição (incluindo solos escavados de locais contaminados) 

1701 Betão, Tijolo, Ladrilhos, Telhas e Materiais Cerâmicos 

170101 Betão x  

170102 Tijolos  x 

1702 Madeira, Vidro e Plástico 

170201 Madeira x  

170202 Vidro x  

170203 Plástico x  

1704 Metais (incluindo ligas) 

170401 Cobre, bronze e latão  x 

170405 Ferro e Aço x  

170407 Mistura de metais  x 

170409 Resíduos metálicos contaminados com óleos ou outras substâncias perigosas (*)  x 

170411 Cabos elétricos e outros cabos não contaminados com substâncias perigosas x  

1705 Solos (incluindo solos Escavados e Locais Contaminados, Rochas e Lamas de Dragagem 

170503 Solos e rochas contaminados com óleos ou outras substâncias perigosas (*)  x 

1709 Outros Resíduos de Construção e Demolição 

170903 
Outros resíduos de construção e demolição contendo substâncias perigosas (incluindo 

mistura de resíduos) (*) 
 x 

170904 Mistura de resíduos de construção e demolição não abrangidos noutras categorias  x 

20 Resíduos Urbanos e Equiparados (Resíduos domésticos, do comércio, indústria e serviços), incluindo as frações recolhidas 

2001 Frações Recolhidas Seletivamente (exceto 1501) 

200101 Papel e cartão x  

200102 Vidro  x 

2003 Resíduos urbanos ou equiparados 

200301 Mistura de resíduos urbanos e equiparados x  

99 Resíduos vegetais das desmatações x  

 (*) ɛ resíduo perigoso 

> Resíduos de embalagens, absorventes, panos de limpeza, materiais filtrantes e vestuário de proteção não especificado utilizados na obra 

(LER 15 01 00, 15 01 10, 15 02 02 e 15 02 03): 

As embalagens e têxteis, consoante o uso e natureza dos produtos embalados, deverão ser segregados dos outros resíduos com 

características urbanas, por forma a evitar a contaminação das outras frações. O destino final terá de ser assegurado de acordo 

com a sua utilização e grau de contaminação. A verificar-se a contaminação com resíduos perigosos deverá ser-lhes conferido o 

mesmo destino que o material contaminante. 

As embalagens são provenientes do embalamento de materiais de construção (cabos, cimento, etc.), e de produtos auxiliares de 

manutenção (óleos, massas lubrificantes, solventes, etc.). 
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Os resíduos de embalagem deverão ser segregados de acordo com a tipologia dos materiais que os constituem (madeira, metal 

e plásticos), pelo que deverão existir locais separados para armazenagem temporária.  

> Resíduos de construção (LER 17 01 01, 17 02 00 e 17 04 00): 

Os resíduos segregados na fase de construção são de diversas variedades, sendo constituídos essencialmente por: betão, 

elementos em ferro, cofragens de madeira, entre outros. 

Estes resíduos resultam não só das operações de construção, mas também da demolição das estruturas hidráulicas existentes e 

de pavimentos. 

Deverá ser evitado o contacto com outros resíduos, tais como resíduos perigosos (terras contaminadas com hidrocarbonetos, 

óleos usados) e a sua separação de resíduos por fileiras recicláveis (metais ferrosos e não ferrosos, plásticos de pequena dimensão, 

etc.) e resíduos de embalagem. 

Se se verificar a contaminação com resíduos perigosos, estes resíduos deverão ter o mesmo destino que o material contaminante.  

O regime das operações de gestão deste tipo de resíduos deverá dar cumprimento ao estabelecido no Decreto-Lei n.º 46/2008, 

de 12 de março. 

> Solos e rochas contendo substâncias perigosas (LER 17 05 03): 

Nas operações da maquinaria pesada poderão ocorrer derrames acidentais de lubrificantes e combustíveis para o solo originando 

materiais contaminados, nomeadamente, por hidrocarbonetos e óleos usados. Estes materiais terão de ser geridos como resíduos 

perigosos, atendendo à perigosidade dos contaminantes. 

> Resíduos urbanos e equiparados, produzidos no estaleiro (LER 20 00 00); 

De acordo com a definição de resíduos urbanos estabelecida pela alínea dd) do Artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 178/2006, de 5 de 

setembro, os resíduos produzidos no estaleiro (escritórios e alojamentos), em razão da sua natureza e composição, são 

equiparáveis a resíduos urbanos (RU). 

Parte dos resíduos produzidos poderá ser reciclável, pelo que deverá ser assegurada a separação segundo as diferentes frações. 

> Resíduos biodegradáveis da desmatação (LER 20 02 01): 

Para execução da regularização das margens de troços de linha de água a céu aberto, prevê-se a limpeza e desmatação da 

vegetação, no leito e margens das linhas de água. Também para execução da bacia de amortecimento, toda a vegetação 

constituída por ervas, arbustos, folhas ou matéria morta, entulhos ou outras substâncias impróprias existentes em zonas a aterrar, 

será removida, antes do início da construção. 

3.7.2.2/  Fase de exploração  

Na Tabela 3.6 estão indicados os resíduos gerados durante a fase de exploração. 

Tabela 3.6 ɛ Resíduos gerados na fase de construção 

Código LER Descrição 

LER 20 00 00 Resíduos urbanos e equiparados, incluindo as frações recolhidas seletivamente 

LER 20 02 01 Resíduos biodegradáveis (do decote de árvores) 

 (*) ɛ resíduo perigoso 
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> Resíduos urbanos e equiparados, incluindo as frações recolhidas seletivamente e Resíduos biodegradáveis (do decote de árvores) 

Estes resíduos terão origem nas operações de manutenção das áreas verdes.  
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4/  CARATERIZAÇÃO DO AMBIENTE POTENCIALMENTE AFETADO 

4.1/  INTRODUÇÃO 

A metodologia de avaliação de impacte ambiental baseia-se na comparação entre as situações futuras das várias componentes 

ambientais e sociais, nos cenários de concretização do projeto e de ausência deste.  

A caracterização da situação atual dessas componentes constitui, juntamente com a evolução do ambiente afetado na ausência de 

projeto (capítulo 5/), o referencial para a avaliação de impactes. 

O presente capítulo estrutura-se em treze subcapítulos, para além desta introdução, incluem a caracterização dos seguintes fatores 

ambientais: Clima (4.2/), Qualidade do ar (4.3/), Geologia, geomorfologia e solos (4.4/), Recursos hídricos (4.5/), Biodiversidade (4.6/), 

Ambiente sonoro (4.7/), Socioeconomia (4.8/), Território: Ordenamento e Condicionantes (4.8.8/), Uso e ocupação do solo (4.9/), 

Património cultural (4.9/), Paisagem (4.12/), Saúde Humana (4.13/) e Análise de Risco (4.14/). 

4.2/  CLIMA 

4.2.1/  Introdução  

A caracterização do clima compreende vários elementos que descrevem o estado médio da atmosfera numa dada região durante um 

determinado período de tempo. Devido à elevada imprevisibilidade dos sistemas meteorológicos, os valores médios dos elementos 

que caraterizam o clima de um dado local dependem do intervalo de tempo utilizado. Por outro lado, é importante dispor de séries 

longas de dados para se estudar as variações e as tendências do clima de uma forma significante. Desta forma, o intervalo de tempo 

considerado torna-se o parâmetro fulcral em avaliações climatológicas. Conforme convencionado pela Organização Meteorológica 

Mundial (OMM), é definido um período de 30 anos para uma caracterização climatológica adequada baseada dos valores médios dos 

vários elementos climáticos. 

Designa-se por valor normal de um elemento climático o valor médio correspondente a um número de anos suficientemente longo 

para se admitir que representa o valor predominante daquele elemento no local considerado. Segundo a OMM, designam-se por 

normais climatológicas os apuramentos estatísticos em períodos de 30 anos que começam no primeiro ano de cada década (por 

exemplo: 1901-30, 1931-1960, 1961-1990). Estas são as normais de referência, podendo ainda ser calculadas normais climatológicas 

nos períodos intercalares. 

A caracterização climatológica no âmbito do presente estudo compreende as análises das variáveis temperatura do ar, insolação, 

humidade do ar, velocidade do vento e precipitação. Tendo os dados sido recolhidos indiretamente através do Plano de Gestão das 

Bacias Hidrográficas dos rios Vouga, Mondego e Lis integrados na Região Hidrográfica 4 (ARH Centro, 2012). Devido à falta de dados 

da maioria dos parâmetros na estação de Pombal, foram também utilizadas as estações de Coimbra/Bencanta e Coimbra/Geofísico, as 

mais próximas que possuíam os dados necessários para a caracterização climática da região. 

É ainda determinada a classificação climática de âmbito regional, utilizando-se a classificação de Köpen. A caracterização climática 

regional baseia-se em dados e estudos de base existentes em diversas entidades (o Instituto da Água, I.P., a Administração da Região 

Hidrográfica do Centro e o Instituto de Meteorologia, I.P., entre outros).  

Tabela 4.1 ɛ Caraterísticas das estações de monitorização meteorológica de Pombal, Coimbra/Bencanta e Coimbra/Geofísico 

Estação Número Entidade gestora Coordenadas (ETRS 89) Km Altura (m) 

Pombal 14F/01UG INAG X: -41960,5; Y: 25962,8 95 

Coimbra / Bencanta   X: -27078,31; Y: 61117,88 27 
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Estação Número Entidade gestora Coordenadas (ETRS 89) Km Altura (m) 

Coimbra / Geofísico   X: -24246,98; Y: 59257,22  141 
 

4.2.1.1/  Caraterização climática  

Apresenta-se de seguida a caracterização climática da com base nas séries mensais e anuais de observações completadas das variáveis 

climáticas e pluviométricas das estações de Pombal, Coimbra/Bencanta e Coimbra/Geofísico. 

4.2.1.1.1/  Temperatura do ar  

Para a caracterização da temperatura utilizou-se a série de registos mensais e anuais de observações completados para o período de 

1971 a 2000. 

Apresenta-se na Tabela 4.2 a variação da temperatura máxima, média, mínima e da amplitude térmica média mensal obtidas. 

Em Coimbra, a temperatura média mensal varia entre 9,6 °C, em janeiro e 21,6 °C em Julho. Quanto à temperatura máxima média 

mensal varia entre 14,6 °C e 28,5 °C, em Janeiro e Agosto, respetivamente. A amplitude térmica média mensal em Coimbra varia entre 

9,1 °C, no mês de Dezembro e 14,1°C em Agosto, variando a temperatura mínima média mensal entre 4,6 °C em Janeiro e 15,0 °C em 

Julho. O ano, considerando a temperatura média anual divide-se em dois períodos, o mais frio, de Novembro a Abril (em que a 

temperatura média mensal é inferior à temperatura média anual) e o mais quente, de Maio a Outubro (em que a temperatura média 

mensal é superior à temperatura média anual). 

Tabela 4.2 ɛ Variação da temperatura máxima, média, mínima e amplitude térmica média mensal para a estação de Coimbra/Bencanta (Fonte: PGBH 

RH4) 

 Jan Fev Mar Abr Mai Jun Jul Ago Set Out Nov Dez Ano 

Temp. máx ar 14,6 15,9 18,3 19,3 21,6 25,3 28,1 28,5 26,9 22,4 18,0 15,4 21,2 

Amplitude térmica 10,0 10,0 11,4 10,9 10,8 11,8 13,1 14,1 13,5 11,5 10,3 9,1 11,4 

Temp. mín ar 4,6 5,9 6,9 8,4 10,8 13,5 15,0 14,4 13,4 10,9 7,7 6,3 9,8 

Temp. média ar 9,6 10,9 12,6 13,9 16,2 19,4 21,6 21,5 20,2 16,6 12,9 10,8 15,6 
 

4.2.1.1.2/  Insolação  

Os valores médios mensais da insolação consistem no número de horas de sol descoberto acima do horizonte. Na estação de 

Coimbra/Geofísico verifica-se que a insolação é máxima no mês de julho, com 302 horas. Os valores mínimos de insolação ocorrem 

nos meses de inverno, com o valor mais baixo a ser obtido para o mês de fevereiro, com apenas 137 horas (Tabela 4.3). 

Tabela 4.3 ɛ Insolação média mensal para o período de 1961 a 1990 (horas) (Fonte: PGBH RH4) 

 Jan Fev Mar Abr Mai Jun Jul Ago Set Out Nov Dez 

Coimbra/Geofísico 138 137 191 203 249 261 302 300 228 185 147 139 
 

4.2.1.1.3/  Humidade do ar  

A humidade relativa do ar define o grau de saturação do vapor na atmosfera e é dado pela razão entre a massa de vapor de água que 

existe num determinado volume de ar húmido e a massa de vapor de água que existiria se o ar estivesse saturado à mesma 

temperatura, num dado local e no instante considerado. À medida que a humidade relativa do ar se aproxima de 100%, aumenta a 

possibilidade de ocorrência de precipitação. Os valores de humidade relativa do ar às 9 horas são considerados como sendo uma boa 

aproximação da média dos valores das 24 horas diárias. 

Para a caracterização da humidade relativa do ar utilizaram-se os registos mensais e anuais de observações completados para o 

período de 1971 a 2000 obtidos na estação de Coimbra/Bencanta (Tabela 4.4). 
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Os valores anuais revelaram alguma estabilidade variando entre o mínimo de 76,0 % nos meses de Maio e Junho e o máximo de 86,0 

% no mês de Janeiro. Ou seja, a humidade relativa média do ar encontra valores máximos nos meses mais frios. 

Tabela 4.4 ɛ Humidade relativa do ar (às 9 horas) média mensal para o período de 1971 a 2000 (%) (Fonte: PGBH RH4) 

 Jan Fev Mar Abr Mai Jun Jul Ago Set Out Nov Dez 

Coimbra/Bencanta 86,0 84,0 79,0 77,0 76,0 76,0 77,0 79,0 80,0 82,0 85,0 85,0 
 

4.2.1.1.4/  Vento  

Na Tabela 4.5 apresentam-se os valores médios mensais da velocidade do vento na estação climatológica de Coimbra/Bencanta. A 

velocidade média mensal do vento varia entre 4,0 km/h nos meses de Outubro e Novembro e 5,6 km/h no mês de Abril. A variação da 

velocidade é relativamente pequena ao longo dos meses do ano. 

Tabela 4.5 ɛ Velocidade do vento: média mensal para o período de 1971 a 2000 (km/h) (Fonte: PGBH RH4) 

 Jan Fev Mar Abr Mai Jun Jul Ago Set Out Nov Dez 

Coimbra/Bencanta 4,8 5,3 5,3 5,6 5,2 5,1 5,1 4,8 4,2 4,0 4,0 4,9 
 

4.2.1.1.5/  Precipitação de longa duração  

Para a caracterização da precipitação utilizou-se a série de registos mensais e anuais de observações completados para o período de 

1932/1933 a 2001/2002. 

A precipitação média mensal varia entre um mínimo de 8,67 mm em Julho e um máximo de 143,83 mm no mês de Dezembro (Tabela 

4.6). 

Tabela 4.6 ɛ Precipitações médias mensais e anuais para o período de 1932 a 2002 (mm) (Fonte: PGBH RH4) 

 Out Nov Dez Jan Fev Mar Abr Mai Jun Jul Ago Set Ano 

Pombal (14F/01UG) 93,61 117,63 143,83 141,95 115,51 98,37 80,34 68,58 32,79 8,67 10,02 43,21 954,50 
 

4.2.1.2/  Classificação  climát ica de âmbito  regional  

A combinação numérica ou gráfica dos principais elementos registados nas estações climatológicas permite classificar em termos 

quantitativos o clima. É o caso da classificação climática de Köppen, que se adapta bastante bem à paisagem geográfica e aos aspetos 

de revestimento vegetal da superfície do globo. 

A classificação climática de Köppen, numa síntese, caracteriza o clima dos lugares e regiões com base nos valores médios da 

temperatura do ar, da quantidade de precipitação e na sua distribuição correlacionada ao longo dos meses do ano. Nesta classificação 

são considerados cinco tipos climáticos correspondentes aos grandes tipos de clima planetários. 

Trata-se de uma classificação quantitativa que se adapta bastante bem à paisagem geográfica e aos aspetos de revestimento vegetal 

da superfície do globo. 

Segundo esta classificação, a região hidrográfica onde o projeto se enquadra situa-se numa região de Clima temperado (Csb); o mês 

mais frio tem média acima de 0 °C ou ʑ3 °C, todos os meses têm temperaturas médias abaixo de 22 °C e pelo menos quatro meses 

apresentam média acima de 10 °C.  

4.2.1.3/  Classificação  climática  de âmbito  local  

A classificação climática de Thornthwaite apresenta interesse pela facilidade que apresenta em caracterizar qualquer tipo de clima. 

https://pt.wikipedia.org/wiki/Clima_mediterr%C3%A2nico#Clima_mediterr%C3%A2nico_ver%C3%A3o_fresco
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O tipo climático é definido pelo índice hídrico, que conjuga os índices de aridez e de humidade, os quais relacionam a precipitação, a 

temperatura e a evapotranspiração. Estes índices são definidos por: 

¶ Índice de aridez (IA) 

IA = 
  ð   Ü

ëÞ 
 % 

 

¶ Índice de humidade (Ihu) 

Ihu = 
  ð   Ü

ëÞ 
 % 

 

¶ Índice hídrico (Ih) 

Ih = ὍὬό πȟφ Ὅὥ Ϸ 

 

¶ Índice de concentração térmica estival (Ic) 

Ic = 
           

ëÞ  
 Ϸ  

Na Tabela 4.7 apresenta-se a classificação climática de Thornthwaite para a estação de Coimbra/Bencanta. 

Tabela 4.7 ɛ Classificação climática de Thornthwaite 

 Índice de aridez (%) Índice de humidade (%) Índice hídrico (%) Concentração estival (%) Classificação climática 

Coimbra/Bencanta 28,0 44,0 28,0 44,0 B1 B'2 s a' 

 

De acordo com a classificação de Thornthwaite, o clima em Coimbra é Mesotérmico moderadamente baixo (Bɞ2) e de acordo com o 

índice hídrico é húmido (B1). 

4.2.2/  Síntese  

Salientando aspetos mais relevantes dos regimes térmico e pluviométrico, verifica-se, como é de esperar, que os valores de 

temperatura média do ar mais elevados (superiores a 21ºC) ocorrem em julho e agosto, sendo estes também os meses mais secos, 

com precipitação inferior a 15 mm. 

Dezembro, janeiro e fevereiro são os meses em que a temperatura média é mais baixa (inferior a 12ºC), enquanto os valores de 

precipitação mais elevados ocorrem nos meses de novembro a fevereiro, sendo superiores a 100 mm. 

Os valores médios anuais de precipitação atingem os 954 mm, sendo os quantitativos mensais superiores a 50 mm de outubro a maio. 

4.2.3/  Alterações climáticas  

Ao apresentar uma caraterização do clima regional no âmbito de um estudo de impactes ambientais de um projeto importa enquadrar 

a questão das alterações climáticas, suas causas conhecidas e consequências previsíveis de acordo com o conhecimento científico 

atual, tendo em vista avaliar o eventual contributo do Projeto nas alterações climáticas, por um lado, e de que forma o mesmo poderá 

no futuro vir a ser afetado por essas mesmas alterações. 

Que o clima global se tem estado a alterar é atualmente um facto incontestado. A análise criteriosa de longas séries de dados de 

estações meteorológicas distribuídas pelo mundo permite concluir que a temperatura média global à superfície aumentou desde 1861 

e que durante o século XX o aumento foi de 0,6 a 0,2º C. Há diversos sinais claros de que a temperatura da troposfera está a aumentar: 

os glaciares das montanhas recuam a um ritmo que se tem acelerado desde 1980. No Ártico os indícios da mudança climática são 

particularmente evidentes, verificando-se que a área dos gelos permanentes na região do Pólo Norte está a diminuir de 3% por década. 
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A explicação das alterações climáticas é complexa e multifacetada, envolvendo aspetos naturais e aspetos naturais do clima, como 

variações na luminosidade do Sol e erupções vulcânicas. Porém, obtém-se uma explicação satisfatória se incluirmos o efeito antrópico 

no aumento da concentração dos gases com efeito de estufa na atmosfera.  

De acordo com o último relatório do IPCC, (IPCCa, 2001) a maior parte do aquecimento observado nos últimos 50 anos deve-se àquela 

causa. Existe atualmente um consenso muito generalizado na comunidade científica internacional de que as atividades humanas estão 

a provocar alterações climáticas por meio de emissões para a atmosfera de gases com efeito de estufa, em especial o CO2. 

Compreende-se assim que as atividades humanas que envolvem a emissão de gases com efeito de estufa são as que mais contribuem 

para o determinante contributo humano para as alterações climáticas. 

As alterações climáticas projetadas pelos atuais modelos associam um amplo e diversificado conjunto de impactes sobre vários 

sectores da atividade socioeconómica e sobre os sistemas biofísicos. Trata-se, no geral, de impactes negativos embora no curto e 

médio prazo alguns sejam positivos. 

De acordo com o Terceiro Relatório de Avaliação do IPCC, um conjunto de 35 cenários SRES utilizados em vários modelos climáticos 

projetam para 2100 um aumento da temperatura média global que se situa no intervalo de 1,4º C a 5,8º C (IPCCa, 2001). 

Os efeitos destas alterações manifestam-se no ciclo da água, havendo projeções a indicar que a concentração do vapor de água na 

atmosfera e a precipitação global irão aumentar. Haverá também mudanças significativas na distribuição espacial da precipitação: 

aumento nas latitudes elevadas, em algumas regiões equatoriais e no Sueste da Ásia. Nas latitudes médias, incluindo o sul da Europa, 

a região Mediterrânea e a Amazónia, projeta-se uma diminuição da precipitação.  

Uma outra conclusão de carácter geral é o aumento da frequência de fenómenos climáticos extremos. A precipitação tenderá a ocorrer 

mais sob a forma de precipitação intensa, por exemplo, superior a 10mm/dia, amplificando de modo significativo o risco de cheias. 

Nas regiões onde a precipitação tende a diminuir, este fator, conjugado com o aumento da evaporação, amplifica o risco de secas. 

No Terceiro Relatório de Avaliação do IPCC refere-se que um conjunto de diferentes cenários perspetivam, de 1990 a 2100, um 

aumento do nível médio do mar que se situa no intervalo de 0,09 a 0,88 m. O aumento é provocado, na sua maior parte, pela expansão 

térmica das camadas superficiais das águas oceânicas e pelo degelo dos glaciares terrestres. Os modelos indicam que a contribuição 

do degelo das regiões polares será muito pouco significativa até ao final do século XXI em parte porque se projeta um aumento da 

precipitação na Antártica. No entanto, admite-se que a situação será muito diferente após 2100, caso a concentração atmosférica dos 

gases com efeito de estufa continuar a aumentar.  

Os efeitos esperados em Portugal podem ser enquadrados no âmbito de uma avaliação integrada dos impactos das alterações 

climáticas no continente europeu ɛ o Projeto SIAM (Santos te al., 2002) ɛ Climate Change in Portugal, Scenarios, Impacts and 

Adaptation Measures, realizado desde meados de 1999, com base em cenários climáticos futuros gerados por gases de efeito de estufa 

e por modelos climáticos regionais à escala da Europa, tendo-se, mais recentemente construído também cenários climáticos futuros 

para as Regiões Autónomas dos Açores e Madeira que irão permitir realizar o mesmo tipo de avaliação de impactos e medidas de 

adaptação. 

Dos estudos realizados tem-se concluído que, no contexto europeu, Portugal é um país bastante vulnerável às alterações climáticas, 

tal como todo o Sul da Europa e região Mediterrânea.  

A grande maioria dos impactos identificados nos vários sectores socioeconómicos e sistemas biofísicos são negativos (Santos et al., 

2002), salientando-se três aspetos: alterações na pluviosidade, aumento de incidência de ondas de calor e riscos no litoral derivados 

da subida do nível do mar. 

No respeitante à temperatura salienta-se a previsão de que as ondas de calor se tornem muito mais frequentes, sobretudo no interior 
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sul, podendo atingir-se, no final do século XXI entre 90 a 120 dias por ano com temperatura máxima superior a 35º C (Santos et al., 

2002). 

Com uma maior frequência de ondas de calor é de prever um acréscimo significativo do risco de incêndios florestais, afetando a área 

em estudo, com forte ocupação florestal. 

No Portal do Clima (http://portaldoclima.pt/) podem-se obter, para algumas estações climatológicas do continente, gráficos onde se 

sobrepõem modelações realizadas para o período 1971/2100 com os dados históricos. 

Na Figura 4.1 e na Figura 4.2 apresentam-se os gráficos relativos às anomalias da temperatura média e máximas anuais na estação 

meteorológica de Coimbra, a mais próxima da área de estudo que dispõe destes dados. 

  

Figura 4.1 ɛ Projeção da anomalia da média anual da temperatura média para Coimbra (1971-2100) 

Fonte: http://portaldoclima.pt/ 

  

Figura 4.2 ɛ Projeção da anomalia da média anual da temperatura máxima para Coimbra (1971-2100) 

Fonte: http://portaldoclima.pt/  



  

ESTUDO DE IMPACTE AMBIENTAL 

DEFESA CONTRA CHEIAS EM POMBAL 

BACIA DE AMORTECIMENTO E REGULARIZAÇÕES 

 

VOLUME II | RELATÓRIO SÍNTESE    39 

Em ambos os gráficos se verifica um bom ajustamento entre a modelação e o observado. 

De acordo com o gráfico relativo à temperatura média em 2100, em função do cenário de modelação considerado, pode-se assistir em 

Coimbra a um desvio entre mais 2,0ºC e mais 4,2ºC. No respeitante à temperatura máxima o correspondente desvio é ainda mais 

expressivo, variando entre mais 2,1ºC e mais 4,7ºC. 

Em relação à precipitação prevê-se o seu decréscimo anual, o que aliado ao aumento da temperatura média, terá efeitos negativos 

sensíveis na agricultura, saúde humana, florestas e biodiversidade.  

Na Figura 4.3 apresenta-se o gráfico relativo às anomalias da precipitação média anual na estação climatológica de Coimbra. 

  

Figura 4.3 ɛ Projeção da anomalia da média anual da precipitação para Coimbra (1971-2100) 

Fonte: http://portaldoclima.pt/  

 

De acordo com o gráfico em 2100, em função do cenário de modelação considerado, pode-se assistir em Setúbal a um desvio face ao 

total médio de pluviosidade variável entre mais 153,5 mm a menos 213 mm face à média atual. 

4.3/  QUALIDADE DO AR 

4.3.1/  Introdução  

A poluição atmosférica cria riscos para a saúde pública, atingindo principalmente os indivíduos mais sensíveis, como sejam as crianças, 

os idosos, pessoas afetadas por doenças do foro respiratório (como a asma) e utilizadores expostos durante longos períodos. Os 

poluentes atmosféricos podem ainda afetar a vegetação, o património construído e os sistemas naturais globais, tais como o clima. 

Por estas razões, as emissões de poluentes atmosféricos, bem como a concentração de determinados poluentes atmosféricos no ar 

ambiente, são alvo de legislação específica. 

Os principais poluentes atmosféricos alvo de regulamentação e de monitorização a nível nacional são indicados no quadro seguinte. 

Este quadro indica os seus potenciais efeitos sobre a saúde pública, a vegetação e os ecossistemas, aspetos que justificam a sua 

regulamentação. 
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Tabela 4.8 ɛ Principais poluentes atmosféricos 

Poluente Observação 

Monóxido de 

Carbono (CO) 

O monóxido de carbono (CO) é um poluente primário que resulta essencialmente da combustão incompleta de combustíveis 

fósseis, podendo também ter origem em processos naturais como as erupções vulcânicas ou resultar de outras fontes de emissão 

como os incêndios ou os processos biológicos. É um gás tóxico, incolor e inodoro que tem uma elevada afinidade com a 

hemoglobina, à qual se associa em substituição do oxigénio. Os efeitos na saúde são diversos, afetando principalmente o sistema 

cardiovascular e o sistema nervoso. 

Concentrações elevadas são suscetíveis de originar tonturas, dores de cabeça e fadiga. Em concentrações extremas, este 

composto inibe a capacidade do sangue trocar oxigénio com os tecidos vitais, podendo causar a morte. 

Dióxido de 

Enxofre (SO2) 

O dióxido de enxofre (SO2) é um gás incolor, com um cheiro intenso a enxofre quando em elevadas concentrações. É um poluente 

irritante para as mucosas dos olhos e vias respiratórias, que pode provocar na saúde efeitos agudos e crónicos, especialmente ao 

nível do aparelho respiratório. Em grupos mais sensíveis, como as crianças, pode estar relacionado com o surgimento de 

problemas do foro respiratório como asma ou tosse convulsa. 

Trata-se de um gás acidificante, muito solúvel em água, podendo dar origem ao ácido sulfúrico, H2SO4, contribuindo assim para 

a formação de chuvas ácidas, com a consequente acidificação das águas e solos, lesões em plantas e degradação de materiais. 

O setor industrial e o setor de transportes são os principais responsáveis pelas emissões deste composto, especialmente em 

refinarias e caldeiras com recurso a combustíveis com elevados teores de enxofre. 

Óxidos de azoto 

(NOx) 

Os óxidos de azoto (NOx), onde se incluem o dióxido de azoto (NO2) e o monóxido de azoto (NO), têm origem em fontes 

antropogénicas, principalmente ao nível da combustão de combustíveis fósseis, e em fontes naturais, tais como descargas 

elétricas na atmosfera ou transformações microbianas. 

O NO2 é, de entre os óxidos de azoto, o que tem efeitos mais relevantes sobre a saúde humana. Para as concentrações 

normalmente presentes na atmosfera, o NO não é considerado um poluente perigoso. O NO2 é um gás tóxico, facilmente detetável 

pelo odor, muito corrosivo e fortemente oxidante. Apresenta uma cor amarelo-alaranjada em baixas concentrações e vermelho-

acastanhada para concentrações mais elevadas. Pode provocar lesões nos brônquios e nos alvéolos pulmonares e aumentar a 

reatividade a alergénios de origem natural. 

Por outro lado, os NOx podem também provocar efeitos nocivos sobre a vegetação, quando presentes em concentrações elevadas, 

tais como danos nos tecidos das folhas e redução do crescimento. Verificam-se ainda danos em materiais provocados por 

concentrações elevadas de NOx na atmosfera, sendo os polímeros, tanto naturais como sintéticos, os mais afetados. 

PM10, PM2,5 

(Partículas em 

suspensão) 

As partículas são um dos principais poluentes no que diz respeito a efeitos na saúde humana, principalmente as de menor 

dimensão uma vez que, ao serem inaláveis, penetram no sistema respiratório, onde podem provocar danos. Por outro lado, podem 

também verificar-se consequências negativas ao nível da vegetação, por exemplo inibindo as trocas gasosas, e no património 

construído, com a deterioração de materiais. Este poluente pode também afetar o clima, na medida em que intervém na formação 

de nuvens, nevoeiros e precipitação, ou alterando a absorção da radiação solar. Pode ainda potenciar os efeitos causados pelos 

outros poluentes. 

No que diz respeito à origem das emissões das partículas, estas podem ter origem primária ou secundária. As principais fontes 

primárias relacionam-se com tráfego automóvel, queima de combustíveis fósseis e atividades industriais, como a indústria 

cimenteira, siderúrgica e mineira. 

As partículas de menores dimensões, com um diâmetro aerodinâmico inferior a 10 µm (PM10) são normalmente mais nocivas dado 

que se depositam mais profundamente ao nível das unidades funcionais do aparelho respiratório. As partículas de diâmetro 

inferior a 2,5 µm (PM2,5) podem mesmo atingir os alvéolos pulmonares e penetrar no sistema sanguíneo. As partículas que 

resultam de processos de combustão ou de reações químicas na atmosfera tendem a apresentar diâmetros inferiores a 2,5 µm, 

sendo por isso consideradas como a fração fina das PM10. A fração mais grosseira das PM10, em que os diâmetros são maiores que 

2,5 µm, resulta usualmente de fontes naturais. 

Ozono (O3) 

O ozono (O3) é um gás azulado que se caracteriza pelo seu elevado poder oxidante. Surge na troposfera como poluente secundário 

com origem em reações potenciadas pela luz solar entre precursores diversos de origem antropogénica e biogénica, 

principalmente compostos como os óxidos de azoto (NOx), compostos orgânicos voláteis (COV) e monóxido de carbono (CO). 

Na camada estratosférica da atmosfera o O3 tem um papel importante, já que é responsável pela absorção da radiação solar 

ultravioleta, nociva à vida terrestre. No entanto, na camada troposférica, o O3 é um poluente com efeitos nocivos na saúde humana 

e no ambiente. 

As concentrações de ozono troposférico mais elevadas verificam-se especialmente durante o verão, principalmente em dias em 

que se registam radiosidade e temperaturas elevadas. Por outro lado, a sua presença também pode estar associada às descargas 

elétricas durante a ocorrência de trovoadas. 

Na saúde humana, os efeitos deste poluente dependem de vários aspetos, dos quais se destacam as concentrações na atmosfera, 

a duração da exposição, o volume de ar inalado e o grau de sensibilidade ao poluente, que varia de indivíduo para indivíduo. A 

sua ação pode manifestar-se por irritação nos olhos, nariz e garganta, dores de cabeça, problemas respiratórios, dores no peito 

ou tosse. Ao nível da vegetação, o O3 pode também ser responsável por perdas ou danos em espécies de árvores individuais, bem 

como em diversas espécies de vegetação natural, dado que reduz a atividade fotossintética. O O3 está ainda relacionado com a 
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Poluente Observação 

degradação de vários materiais de natureza cerâmica, polimérica ou têxtil. 

Compostos 

Orgânicos 

voláteis (COV) 

Na troposfera encontra-se uma enorme diversidade de compostos orgânicos voláteis (COV) de origem tanto natural como 

antropogénica. Estes compostos, dependendo da sua composição química, podem ser classificados em hidrocarbonetos não 

aromáticos, compostos orgânicos oxigenados e compostos orgânicos aromáticos. 

As emissões dos veículos automóveis e de determinadas atividades industriais, como por exemplo equipamento logístico, 

refinarias, petroquímicas, construção civil e indústria automóvel são as principais fontes antropogénicas de emissão de COV. O 

transporte rodoviário e a evaporação de gasolina são tradicionalmente referidos como as principais fontes dos compostos 

aromáticos. 

A monitorização dos hidrocarbonetos aromáticos justifica-se por dois motivos essenciais. Por um lado, são compostos bastante 

reativos, sendo considerados substâncias precursoras da formação de ozono e, por outro lado, algumas destas substâncias são 

conhecidas pelo seu caráter cancerígeno, como por exemplo o benzeno 

Dióxido de 

Carbono (CO2) 

Estima-se que uma parte significativa do CO2 atmosférico é proveniente da combustão de combustíveis associada ao tráfego 

rodoviário e de alterações de uso do solo, sendo este composto considerado como um dos menos potentes dos principais gases 

provocadores de efeito de estufa, mas, ao mesmo tempo, um dos principais contribuidores absolutos para o volume total deste 

tipo de gases na atmosfera. 

 

4.3.2/  Enquadramento legal  

O Decreto-Lei n.º 102/2010, de 23 de setembro (recentemente alterado pelo DL n.º 43/2015, de 27 de março) estabeleceu o regime 

de avaliação e gestão da qualidade do ar ambiente em Portugal, resultando da transição da Diretiva n.º 2008/50/CE, do Parlamento 

Europeu e do Conselho, de 21 de maio, e da Diretiva n.º 2004/107/CE, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 15 de dezembro.  

Este diploma estabeleceu medidas destinadas a definir e fixar objetivos relativos à qualidade do ar ambiente, com o fim de evitar, 

prevenir ou reduzir os efeitos nocivos para a saúde humana e para o ambiente. O Anexo XII do Decreto-Lei n.º 102/2010, de 23 de 

setembro, estabelece os valores limite para proteção da saúde humana para diversas substâncias poluentes, designadamente o 

enxofre, dióxido de azoto, benzeno, monóxido de carbono, chumbo e PM10. No Anexo VII do mesmo diploma são estabelecidos os 

métodos de análise a serem seguidos. 

Na Tabela 4.9 apresenta-se, de acordo com o Decreto-Lei n.º 102/2010, de 23 de setembro, valores limite para substâncias poluentes, 

expressos em µg/m3. 

Tabela 4.9 ɛ Valores limite de emissão atmosférica (DL n.º 102/2010) 

Parâmetro Designação Período Valor limite 

NO2 

Valor limite horário para proteção da saúde 

humana 
Horário 

200 mg/m3 NO2, a não exceder mais de 18 vezes por ano 

civil  

Valor limite anual para proteção da saúde 

humana 
Ano civil 40 mg/m3 NO2 

Limiar de alerta Três horas consecutivas 400 mg/m3 NO2 

SO2 

Valor limite horário para proteção da saúde 

humana 
Horário 

350 mg/m3 SO2, a não exceder mais de 24 vezes por ano 

civil  

Valor limite anual para proteção da saúde 

humana 
Diário 

125 mg/m3 SO2, a não exceder mais de 3 vezes por ano 

civil  

Limiar de alerta Três horas consecutivas 500 mg/m3 SO2 

Valor limite de proteção da vegetação Ano civil e inverno 20 mg/m3 SO2 

O3 
Limiar de informação 

Três horas consecutivas 
180 mg/m3 SO2 

Limiar de alerta 240 mg/m3 SO2 

PM10 

Valor limite diário para proteção da saúde 

humana 
Diário 50 mg/m3, a não exceder mais de 35 vezes por ano civil 

Valor limite anual para proteção da saúde 

humana 
Ano civil 25 mg/m3  

PM2,5 Valor alvo 
Até 1 de janeiro de 

2015 
25 mg/m3  






































































































































































































































































































































































